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RESUMO 

 

Objetivo - Este trabalho teve como objetivo captar a percepção dos advogados públicos 

federais em relação a eficiência dos mecanismos de padronização de defesa judicial utilizados 

pela Advocacia- Geral da União, em especial a Procuradoria – Geral Federal nos processos 

judiciais de sua atribuição.  

Metodologia – Trata-se de pesquisa qualitativa e descritiva, com a realização de 11 (onze) 

entrevistas com advogados públicos federais. Utilizou-se a técnica de análise de conteúdo para 

interpretação e análise dos resultados colhidos.  

Resultados – Em relação as reflexões encontradas, não foram encontrados resultados 

uníssonos. No entanto, as impressões colidas foram duais erigindo-se diversos pontos positivos 

e alguns negativos no processo de estandardização. A padronização promove maior unidade 

institucional, otimização de tempo e segurança na atuação dos advogados. Apontando-se, 

entretanto, gargalos estruturais e de características do setor público que enviesam a eficiência 

na padronização e possíveis concausas nas dificuldades de defesas eficientes. Por meio da 

interrelação entre teoria e resultados práticos, conseguiu-se sugerir modificações no processo 

interno adotado.  

Delimitações – As entrevistas foram tomadas apenas com uma parte institucional da 

Advocacia-Geral da União- AGU, qual seja, membros da Procuradoria- Geral Federal- PGF 

entre dezembro/22 e março/23. Ademais, as interpretações foram influenciadas pela 

subjetividade deste pesquisador na colheita dos dados.  

Contribuições práticas – Espera-se que esta pesquisa possa tornar visível eventuais falhas e 

alçar melhorias nos processos internos da instituição e ao fim e ao cabo, melhorar a qualidade 

e eficiência institucional.  

Contribuições sociais – Melhorando a percepção interna sobre um de seus processos 

organizacionais, espera-se que ao final, entregue-se a sociedade um serviço público mais bem 

feito em defesa do Erário.  

Originalidade – Não foi localizado outro estudo/pesquisa sobre defesas mínimas judiciais 

/padronizadas na advocacia pública.  

 

Palavras-chave: Padronização; eficiência; defesa judicial; tecnologia. 

Categoria: Dissertação de Mestrado. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Purpose - This work aimed to capture the perception of federal public lawyers in relation to 

the efficiency of the standardization mechanisms of judicial defense used by the Attorney 

General's Office, in particular the Federal Attorney General's Office in the judicial proceedings 

under its attribution. 

Methodology – This is a descriptive and qualitative research, with 11 (eleven) interviews with 

federal public lawyers. The content analysis technique was used for interpretation and collected 

results. 

Results – Regarding the reflections found, no unison results were found. However, the 

conflicting impressions were more positive than negative, with standardization generating 

greater institutional unity, optimization of time and security in the work of lawyers. Pointing 

out structural bottlenecks and characteristics of the public sector that bias efficiency in 

standardization. Through the interrelationship between theory and practical results, it was 

possible to suggest changes in the adopted internal process 

Limitations – The interviews were only carried out with an institutional part of the Attorney 

General's Office – AGU, that is, members of the Federal Attorney General's Office – PGF 

between December/22 and March/23. Furthermore, the interpretations were influenced by the 

subjectivity of this researcher in data collection. 

Practical contributions – It is hoped that this research can make possible failures visible and 

bring about improvements in the institution's internal processes and, at the end of the day, 

improve institutional quality and efficiency. 

Social contributions – By improving the internal perception of one of its organizational 

processes, it is hoped that, in the end, society will be delivered a better public service in defense 

of the Treasury. 

Originality – No other study/research on minimum/standard defenses in public law was found. 

 

Keywords - Standardization; efficiency; legal defense; technology. 

Category - Master's Dissertation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tempo é um ativo imaterial sem preço. Diante de tantas possibilidades e escolhas que 

o mundo hoje nos oferece, desenvolver diversas atividades, ter mais experiências exitosas, 

envolve a gestão adequada de nosso tempo. Estudar a padronização de manifestações judiciais 

dos advogados do estado brasileiro, em última análise, envolve analisar a gestão do tempo e, 

aqui, “tempo público”. Quer-se entender a percepção que os próprios agentes que usam técnicas 

de padronização têm quanto à eficiência deste instrumento; suas nuances empíricas dentro da 

Procuradoria- Geral Federal, um dos braços jurídicos da Advocacia- Geral da União.  

Em que pese a hiperjudicialização ser um fenômeno da nossa era (ŽIŽEK, 2003), ganha 

relevo o fato de a Fazenda Pública figurar encabeçando lista de maiores litigantes do Brasil, em 

estudo publicado pelo CNJ (AMB, 2015). A postura tradicional de bancas jurídicas de se 

movimentar judicialmente e isoladamente somente quando se é instado via provocação judicial 

parece ter sucumbido às necessidades atuais de maior eficiência e performance, quer na área 

privada, quer na área pública. Menos tempo, fluxo otimizado dos processos, são metas buscadas 

na Advocacia- Geral da União, órgão responsável pela defesa dos entes federais em juízo. O 

contexto foi percebido por Cunha (2010) ao discorrer sobre desenvolvimento da chamada 

“Inteligência Administrativa Sustentada” – IAS em trabalho que analisou mudanças 

implementadas no Judiciário: cada vez mais vemos a necessidade de diversas profissões 

públicas terem que se adaptar a complexidade e multiplicidade de relações sociais e de ter que 

confirmar sua legitimidade junto ao público tomador de serviços; gerir escassez de recursos e 

implementar práticas eficientes para entregar seu respectivo resultado. 

Exemplos práticos surgem no cotidiano da atividade judicial e criativamente, tentam se 

adaptar, destacando-se por exemplo atuação dos advogados públicos em análises prévias de 

processos previdenciários antes mesmo da citação da entidade (primeiro momento ordinário de 

se falar em um processo judicial), possibilitando o envio de propostas de acordo escrito 

antecipado; gestão de temas repetitivos decididos pelas cortes viabilizando adoção de posturas 

estandardizadas. Ademais, a instituição adota, desde 2011, Banco de Defesas Mínimas1, com a 

finalidade de qualificar e padronizar as peças em juízo, enfim, buscando incremento práticas 

voltadas para atingir resultados institucionais mais eficientes; tentativas de encontrar soluções 

 
1 Portaria PGF nº 931/2011 (Anexo B) - dispõe sobre a elaboração, atualização, divulgação e utilização de teses 
de defesa mínima a serem utilizadas na defesa das autarquias e fundações públicas federais e dá outras 
providências. 
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tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de recurso, promover a simplificação 

administrativa e a modernização da gestão jurídica (BRASIL, 2011). 

A Advocacia-Geral da União -AGU, imbuída de propósitos atinentes a soluções por 

melhora de desempenho, procura alinhar-se em planos de gestão geral e setoriais dirigidos a 

este fim, incluindo a automação e padronização de atividades na defesa de seus clientes em 

juízo, ao fim e ao cabo tentando alinhar-se as diretrizes e mecanismos de boa governança 

previstos no Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017 (BRASIL, 2017), que busca 

fundamento de validade no atingimento dos princípios constitucionais voltados para a 

administração pública.  

A governança pública envolve uma combinação da intervenção do Estado como 

executor profissional das atividades de gestão, sendo fomentador de boas práticas para a gestão 

administrativa. (RAMOS; VIEIRA; PARABONI, 2017). Vê-se tal preocupação na 

Procuradoria- Geral Federal, na edição, por exemplo, da mencionada Portaria PGF nº 931/2011, 

que em seus “considerandos” - ao estabelecer conteúdos mínimos específicos em matérias de 

defesa judicial - padroniza minimamente a defesa dos entes públicos, levando em conta 

“necessidade de uniformizar e qualificar a defesa das autarquias e fundações públicas federais 

e “a necessidade de racionalizar e agilizar o acesso à informação pelos órgãos da Procuradoria-

Geral Federal” (BRASIL, 2011).  

Entretanto, a uniformização certamente envolve dilemas, como a necessidade de existir 

processos criativos e atualizações (MELLO, 2011) - dinâmicas muito necessárias nos dias de 

hoje em que os anseios sociais estão pujantes e velozes, maiores que a capacidade do direito 

em antevê-las. Há indicativos empíricos da não homogeneidade do tema dentro da AGU, ou 

seja, do seu funcionamento prático no “chão da fábrica”, aguçando a curiosidade técnica do 

estudo, ainda que com as limitações existentes no escopo deste trabalho.  

A análise da percepção dentro do corpo jurídico da AGU, antes e depois da utilização 

de mecanismos de gestão voltados para a padronização de manifestações judiciais é medida que 

contribui para avaliar a influência dessa forma de agir e seus resultados pela lente dos 

advogados públicos, sob o aspecto da eficiência em relação a melhora de fluxos, tempo e 

adequação dos resultados esperados.  

Desta feita faz-se necessário análise voltada a responder a seguinte pergunta-problema: 

Como os Procuradores Federais percebem as práticas relacionadas a padronização de 

manifestações judiciais no que diz respeito a sua eficiência - melhora de fluxos, tempo e 

adequação dos resultados esperados?  
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Assim, constitui objetivo final deste trabalho identificar como os Procuradores Federais 

percebem as práticas relacionadas a padronização de manifestações judiciais no que toca a 

eficiência- melhora de fluxos, tempo e adequação dos resultados esperados.  

Pretende-se atingir o objetivo de responder a pergunta, utilizando-se método qualitativo 

de pesquisa, especificamente análise de conteúdo, com avaliação de dados secundários da 

instituição que envolvam padronização de peças jurídicas judiciais bem como  através de 

entrevista semiestruturada até atingimento da saturação, com foco nos gestores jurídicos 

responsáveis pela coordenação de atuação judicial bem como na equipe técnica (Procuradores 

Federais) que atuam diretamente na rotina de processos judiciais, tudo cotejado com o estado 

da arte envolvendo a matéria.  

Nesse contexto, para atingir os objetivos, foram colhidas 11 (onze) entrevistas com 

Procuradores Federais, escolhidos por este pesquisador. Buscou-se atingir a totalidade das 6 

(seis) regiões em que dividida a PGF elegendo-se membros mais experientes- 12 anos ou mais 

de carreira, utilizando-se também da técnica de “bola de neve”.  

O trabalho está estruturado em capítulos, perpassando pelo contexto institucional; 

referencial teórico; metodologia; resultados; discussões; considerações finais; referências e 

apêndice.  
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2 CONTEXTO DA PESQUISA  

 

2.1 Obrigação de meio e não de resultado judicial 

 

Aqui faz-se um breve parêntese destinado àqueles que porventura se perguntam se não 

seria mais fácil ou até recomendável medir a eficiência de alguma atividade jurídica do 

advogado simplesmente cotejando com o êxito ou insucesso judicial dela decorrente. Assim, 

cabe explicação quanto à natureza da atividade do advogado seja público ou privado.  

A eficiência aqui pesquisada não se relaciona a eventual taxa de sucesso judicial que a 

peça padronizada porventura provoque, em outras palavras, não se está medindo atuação do 

advogado versus êxito no processo judicial com decisão favorável. Até porque, 

tradicionalmente se cunha a obrigação do advogado como obrigação de meio e não de resultado, 

ou seja, o dever de empreender os melhores esforços jurídicos e extrajurídicos para o 

convencimento e postulação em juízo, nos termos do artigo 2º do Estatuto da OAB (BRASIL, 

1994).  

Isto posto, o contexto da pesquisa realizada envolveu a relação entre eficiência e 

padronização considerando como norte o papel do advogado dissociado de eventual sucesso 

judicial, considerando, assim, sua atividade em si, no contexto institucional em que habita.  

 

2.2 Justificativa  

 

Democracia e Constitucionalismo devem andar lado a lado, em relação de tensão, em 

um Estado Democrático de Direito. Caso contrário, o isolamento de um sem o outro pode levar 

a instalação de uma ditadura. A Democracia trabalha com a ideia de maiorias: temas são 

apresentados e a maioria dos votantes elege a opção vencedora. A Constituição, em outra banda, 

labora como repositório de direitos fundamentais de que minorias podem se valer para se 

defender contra pretensões da maioria (NUNES; BAHIA; 2010) 

A Advocacia Pública Federal, unidade da administração em que se insere a presente 

pesquisa, deve ser vista como veículo que propicia acesso à ordem jurídica justa, mediando 

democracia e constitucionalismo, sobretudo diante da complexidade hodierna dos litígios 

postos em juízo e diante do cenário insustentável de sobrecarga e concentração judicial 

responsiva. Afinal, é a AGU que defende as políticas públicas escolhidas pelos Estado.  

A revisitação de instituições é medida que se impõe soba a ótica de uma análise do 

panorama macroestrutural que envolve as situações conflituosas e como o Estado brasileiro 
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vem respondendo e pode responder em relação a essas questões, revigora-se o estado 

democrático de direito, com a busca por soluções legítimas e criativas para os conflitos atuais 

(NUNES, 2011) Estudar a percepção sobre eficiência de quem adota e utiliza técnicas de 

padronização possui, assim, relevância difusa, ou seja, social.  

Como já se mencionou e é fato notório, a Fazenda pública é litigante recorrente. Esta 

condição muitas vezes é inerente a própria atividade desempenhada, que está presente em todo 

território nacional e afeta a vida da população em cada política pública que é ou deixa de ser 

implementada da maneira como se espera. A atuação judicial “ordinária e passiva” dos seus 

representantes processuais pode contribuir para os problemas de acesso à justiça vivenciados 

no Brasil e, ao fim e ao cabo pela inadequação dos serviços que estão sob sub atribuição.  

O tema perpassa sobre uma imersão da postura institucional da Advocacia Pública nas 

suas possíveis (esperadas) ou existentes demandas judiciais, analisando como a padronização 

de peças (manifestações em juízo) e demais comportamentos estandardizados são percebidos 

pelo seu corpo de advogados públicos.  

O Tribunal de Contas da União - TCU define governança  

 
como conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade (BRASIL, 2014, p. 6).  

 

Uma das suas diretrizes é a de: promover a simplificação administrativa, a modernização 

da gestão pública e a integração dos serviços públicos, especialmente aqueles prestados por 

meio eletrônico (BRASIL, 2014). Desta feita, o esforço a ser realizado nesta pesquisa dedica-

se a perceber como os usuários de peças padronizadas percebem este mecanismo de 

modernização e simplificação administrativa, a padronização como ferramenta de trabalho 

jurídico. 

A prática de atos pulverizados, não considerando que o processo faz parte de um todo 

de processos global, deve ceder espaço para uma atuação voltada a concentração e gestão, em 

prol do diálogo (PASCHOAL, 2020), impactando diretamente a atuação da representação 

judicial da Fazenda Pública. Sob este aspecto, o tema é de grande relevância para a 

Administração e para a instituição em si, instituição de Estado que busca legitimar suas 

competências esperando-se após a conclusão da pesquisa, que se forneça um material empírico 

e didático sobre a padronização e suas implicações no decorrer no tempo na Advocacia-Geral 

da União- AGU, dentro dos limites aqui estipulados.  
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Além disso, o tema em questão também possui relevância pessoal, eis que este 

pesquisador é advogado público federal, membro da AGU, atuando nas demandas envolvendo 

a Fazenda Pública, atualmente coordenando trinta membros também advogados, em busca de 

ordenação e excelência na defesa judicial das políticas públicas federais das autarquias e 

fundações federais na 1ª e 6ª Regiões, correspondente a doze estados mais o Distrito Federal.  

Diante de todo o exposto, percebe-se a relevância e atualidade do que se pesquisou. São 

longos anos de atividades padronizadas em diversas frentes na AGU, inclusive com previsões 

normatizadas de sua obrigatoriedade.  

 

2.3 Delimitação do estudo  

 

Nos termos do art. 131 da Constituição,  

 
a Advocacia-Geral da União-AGU é a instituição que, diretamente ou através de órgão 
vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos 
da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo (BRASIL, 
1988). 

 

Os Advogados da União, os Procuradores da Fazenda Nacional, os Procuradores 

Federais e os Procuradores do Bancos Central são os membros responsáveis pelas atuações e 

estão lotados em órgãos de direção central, basicamente, dividindo-se em macro atribuições.  

O presente estudo está limitado a atuação do órgão central denominado Procuradoria-

Geral Federal- PGF, responsável pela representação judicial somente das autarquias e 

fundações públicas federais em todos os órgãos judiciais do país. Da mesma forma, conforme 

se viu nos objetivos, há limitação quanto à forma de atuação advocatícia, incidindo sobre a 

atividade judicial (contenciosa), ou seja, não se examinou o universo de atuação em processos 

de consultoria das entidades públicas, como em processos administrativos internos de 

contratações.  

Em suma, a delimitação espacial ocorreu dentro da PGF, especificamente em relação a 

atuação contenciosa, na perspectiva dos próprios agentes atuantes, tendo como foco o 

referencial teórico cotejado com a experiência profissional, atinente a padronização, eficiência 

e tecnologia. A delimitação temporal se ateve entre dezembro de 2022 a março de 2023.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção pretende-se enquadrar teoricamente na literatura nacional e internacional a 

questão da padronização e da eficiência, com enfoque administrativo e advocatício. Revisa-se 

a literatura sobre tais temas e apresenta-se conceitos e normas básicas envolvendo a atuação 

judicial da defesa do Estado.  

 

3.1 Diretrizes da New Public Management e de Governança  

 

No livro “The Global Public Management Revolution”, Kettl (2001) leciona que, se 

existe alguma constância na globalização mundial, é a rapidez nas mudanças governamentais. 

Todas as nações estão lutando para tornar seus governos mais fortes, através de uma maior 

eficiência administrativa e melhoria da performance, convergindo para mensuração de 

performance focada nos resultados. A busca por uma melhor performance é a base do instinto 

de reformas e, quanto mais complexos os problemas governamentais se tornam, mais crescem 

os desejos de mudança e reforma governamental. 

Keinert (1994), ao se debruçar sobre os ciclos históricos do desenvolvimento da ciência 

em administração pública, aponta que o a atual paradigma na ciência administrativa propõe um 

alinhamento entre ciência política à administrativa, sendo a Administração Pública vista como 

uma disciplina hibrida, cujo foco é o interesse coletivo, onde o administrador deve desenvolver 

dentre outras, a habilidade de gerir conflitos e enfrentar crises de maneira criativa. Há 

necessidade dos advogados públicos- servidores, em estabelecer a comunicação entre os 

subsistemas sociais e da política. Da mesma forma, a Escola Nacional de Administração Pública 

- ENAP (2020), propôs o conceito de “habilidade transversal” para o servidor público federal e 

lista 7 habilidades fundamentais2 para tanto, deixando claro que tais capacidades possuem 

fontes diversas, quer na ciência quer na própria pessoa, fazendo sentido perquirir-se 

empiricamente como os advogados estão se percebendo enquanto administradores no 

desenvolver de suas atividades diárias especialmente as percepções de uma ação sistêmica, que 

é a defesa em juízo.  

Costa (2008) aponta que crises, conflitos de interesses, golpes e contragolpes marcaram 

a estrutura estatal brasileira de maneira muito clara, sobretudo até a redemocratização. Após a 

república velha, iniciou-se um grande marco de reformas lideradas pelo governo Vargas, 

 
2 Resolução de problemas com base em dados; foco nos resultados para os cidadãos; mentalidade digital; 
comunicação; trabalho em equipe; orientação para valores éticos, visão sistêmica.  
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tomando-se medidas para racionalização de procedimentos, especificamente no serviço público 

com a institucionalização de mecanismos de padronização, normatização e controle prévio- 

esforço deliberado para superação do patrimonialismo.  

Como último marco histórico, destaca ainda Costa (2008) a tentativa de implementação 

da administração gerencial, baseada na confiança e flexibilidade, isso já nos governos 

democráticos dos anos 90, com especial destaque para o plano diretor de reforma de Bresser 

(PDRAE), cujo foco central era a entrega de resultados ao menor custo possível- controle de 

resultados (NPM- new public management). Idas e vindas, instrumentos implementados e 

outros não, todas as reformas tiveram lados positivos que se agregam até hoje, em movimentos 

de sístole e diástole. Gaetani (2022) sustenta que nem a burocracia, nem a NPM foram 

devidamente implementadas no Brasil, entrando muitos de seus valores na prática 

administrativa pelos órgãos de controle.  

De outra banda, há dificuldades de conceituar governança, pois, seu uso indiscriminado 

em diversas esferas e ciências causa apropriações e enfoque em suas características marcantes 

para determinado nicho. Matias-Pereira (2010) registra inicialmente que governança, em seu 

termo, pode ser considerado como uma nova geração de reformas administrativas e de Estado, 

na medida em que possui como objeto uma atuação mais eficiente, eficaz e efetiva, com especial 

atenção aos princípios éticos e de transparência, com ações e medidas inovadoras para 

atendimento dos problemas sociais, em uma ação conjunta de Estado, sociedade civil e Terceiro 

Setor. 

Rothstein (2012) procura afastar seu conceito de elementos como a ausência pura e 

simples de corrupção e a presença de democracia. O termo “governança”, muito utilizado hoje 

em dia, teve sua origem no setor privado, surgindo da necessidade de se estabelecer boas 

práticas para gestão de bens de terceiros nas organizações. Nos anos 80, alguns, viu-se a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e outros organismos 

de relevo internacional, ajustarem suas práticas ao setor público (CAVALCANTE; LUCA, 

2013), transpondo as fronteiras para a seara pública com valores fundantes em torno da 

prestação de contras; transparência, participação e eficiência (BOGONI et al., 2010), valores 

republicanos que em nossa visão devem ser perseguidos no desempenho das funções públicas 

jurídicas.  

O conceito de governança foi adaptado ao setor público pela necessidade de transformar 

suas organizações em ambientes mais eficientes e adaptativos as realidades contingentes, no 

entanto, como diversos conceitos importados do setor privado, transferências automáticas não 

são salutares (EDWARDS et al., 2012). A “Governança Pública”, traz novo elemento a NPM, 



18 
 

erigindo os meios de atuação a tão elevada importância quanto os resultados. Governança cuida 

dos meios como a sociedade, o governo e as organizações são liderados e gerenciados 

(EDWARDS et al., 2012). 

Uma das formas de conceituar governança é levando em conta seu aspecto empírico. 

Ao se adjetivar a governança criando a expressão “boa governança”, há o incremento normativo 

de standards ao conceito básico de “governança”. 

Boa governança, para o Banco Mundial, é sinônimo de sólido gerenciamento de 

desenvolvimento (KAUFMANN; KRAAY; MASTRUZZI, 2009). O que seja considerado 

“sólido”, será objeto de uso de indicadores, em pesquisas e monitoramento por parte das 

próprias agências e instituições de fomento. A própria definição dada pelo Banco Mundial 

revela a normatividade do conceito ao identificá-la com a “sólida” gestão do desenvolvimento. 

Tais valores podem ser encontrados em indicadores de organismos internacionais. O 

Banco Mundial utiliza os seguintes:  

• Voz e responsabilidade: participação no governo e liberdades da população;  

• Estabilidade política e ausência de violência: a probabilidade de o governo vir a ser 

desestabilizado por métodos inconstitucionais ou violentos; 

• Eficácia do governo: a qualidade dos serviços públicos e implementação de políticas, a 

competência da Administração Pública e sua independência a pressões;  

• Qualidade normativa: a capacidade do governo de fornecer políticas e norma sólidas 

que habilitem e promovam o desenvolvimento do setor privado. 

• Regime de Direito: respeito as regras do jogo e contratos;  

• Controle da corrupção: até que ponto o poder público é exercido em benefício privado, 

inclusive as pequenas e grandes formas de corrupção, além do “aprisionamento” do 

Estado pelas elites e pelos interesses privados (KAUFMANN; KRAAY; MASTRUZZI, 

2009). 

Bevir (2010), aponta que para uma governança positiva, a efetividade das instituições 

políticas demanda a inclusão de diversos atores interessados dentro dos processos de decisão e 

fiscalização. A participação deve ir além da mera consulta, afiançando uma relação dialógica. 

Desta feita, um sistema de governança oferece administração deliberativa dos processos 

decisórios. Ao fim e ao cabo, o esforço neste trabalho se destina, a descortinar as percepções 

sobre a governança na tomada de decisões sobre estratégias processuais a serem seguidas, 

sobretudo quanto à padronização de defesas.  
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Osborne e Gaebler (1994) no clássico “Reinventando o Governo” saindo da dicotomia 

liberalismo/intervencionismo aponta que o necessário a se fazer é de fato implementar uma 

melhor atividade governamental e uma gestão pública empreendedora. Esta, se difere da 

privada, quer pelos valores perseguidos, quer pela motivação central ou forma de tomada de 

decisões. Elencam princípios básicos para reinventar o governo, como o governo 

descentralizado, governo de resultados e governo preventivo, cujas diretrizes podem ser  

aplicadas a gestão de casos jurídicos realizados no setor público:  

• Governo decentralizado: foco na participação em equipe e menos hierarquia;  

• Governo de resultados: construir serviços públicos de melhor qualidade, melhor 

financiar resultados que recursos;  

• Governo preventivo: a prevenção no lugar da cura. Antever movimentos e se organizar 

para proporcionar melhores resultados.  

Em Osborne e Gaebler (1994) pode-se perceber o destaque a forma obsoleta de governar 

identificada pelos pesquisadores norte-americanos ao analisar a administração estadunidense 

da época, destacando-se fatores que até hoje se aplicam: o ritmo intenso da tecnologia, 

surgimento de direitos contrapostos de uma sociedade mundial centrada na informação, exige 

novas funcionalidade aos governos, deixando-se para trás a maquina administrativa rígida e 

hierarquizada.  

Fato é que as importações pura e simples de instrumentos da iniciativa privada 

diretamente na área pública, sem a consideração das suas diferenças- como valores púbicos e 

múltiplos interesses perseguidos pelo Estado- geram distorções e não dão certo. Sabe-se que a 

eficiência deve ser perseguida- flexibilidade e desempenho, mesmo que adaptadas aos desafios 

estatais (MOTTA, 2013), logo, a economicidade não pode ser o fim último, sendo imperioso 

reforçar os valores públicos, prestação de contas e confiança social (O’FLYNN, 2007), estando 

a padronização inserida neste contexto de busca pela melhoria de atuação estatal, estampada 

nos esforços de modernização presentes.  

 

3.2 Gestão Jurídica e Eficiência  

 

Há muita literatura dentro e fora da seara administrativa em que se utiliza o termo 

“eficiência”, no entanto, é deixado de lado nessas obras na maioria das vezes sua origem e seu 

real significado (RUTGERS; VAN DER MEER, 2010).  

Na ciência da administração pública, atualmente colhem-se esses conceitos semelhantes 

entre si:  
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• “uma relação entre entrada e saída, esforço e resultados, gasto e renda, custos e o prazer 

resultante” (SLICHTER, 1950, p. 437).  

• “ser eficiente significa simplesmente seguir o caminho mais curto, o meio mais barato, 

para atingir os objetivos desejados”; “A obtenção de valores máximos com meios 

limitados”; “A relação entre entrada e saída” (SIMON, 1970, p. 14, 65, 180);  

• “A eficiência da administração é medida pela razão entre os efeitos efetivamente obtidos 

com os recursos disponíveis e os efeitos máximos possíveis com os recursos 

disponíveis” (WALDO, 1983, p. 191). 

Rutgers e Van der Meer (2010) apontam que eficiência geralmente tem sido utilizada 

em administração pública como eficiência técnica, ou seja, relação entre recursos e resultados- 

input/output, na linha dos conceitos acima. No entanto, aduzem que a limitação do termo 

(eficiência) a eficiência técnica não deve obscurecer que a eficiência deve ser olhada sob a luz 

dos valores públicos que envolvem a Administração (legalidade, integridade, democracia etc.). 

Apontam então para o significado de eficiência substancial, em contraponto a eficiência técnica: 

força, origem, algo capaz de atingir um resultado, aproximado ao termo eficácia que hoje se 

utiliza, no entanto, segundo os autores, eficiência, nesse sentido material, adere mais ao que se 

quer pregar: algo atuante, algo com um propósito e capaz.  

Ainda segundo Rutgers e Van der Meer (2010), a ausência de precisão no significado 

leva até alguns autores a sustentar que o Poder Público jamais pode ser eficiente, eis que há 

diversos valores as vezes conflitantes em torno de suas atividades, portanto, a equação positiva 

entre recursos x produto não se apresentaria adequada, como na atividade privada em que o 

lucro seria o único resultado relevante. Segundo os autores, a falha nestes pensamentos está 

justamente em ver a eficiência dissociada do seu sentido substancial.  

Outro dilema levantado reside no fato de a eficiência ser colocada como valor em si ou 

ser um meio para atingir determinados valores, e concluem que ela jamais pode estar dissociada 

de valores públicos, embora reconheçam os problemas que isso provoque, com um conceito 

vago ou aberto e a dificuldade de mensuração, dado o grande leque de objetivos envolvendo o 

estado:  
Os autores atuais, incluindo a maioria dos autores que refletem sobre a história da 
administração pública, tendem a limitar o significado de eficiência à eficiência 
técnica. No entanto, a eficiência não é, nem nunca foi considerada uma base objetiva 
e livre de valores para o estudo da administração pública, mas sim como uma peça no 
quebra-cabeça normativo dos valores públicos. A eficiência como um valor central na 
administração pública refere-se a um amplo espectro de valores: habilidades para agir, 
para agir em tempo hábil, conhecimento, integridade e assim por diante. 
[...] 
A eficiência técnica não pode ser o valor central da administração pública. Ao mesmo 
tempo, a administração pública e os servidores públicos precisam ser eficientes, isto 
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é, capazes de criar o que o povo ou a sociedade quer e/ou precisa – eficiente em 
administrar o que é preciso e/ou desejado (RUTGERS; VAN DER MEER, 2010, p. 
774).  

 

Pertinente aos objetivos traçados neste trabalho também há o termo desempenho. Não 

há consenso ou precisão quanto ao seu significado, aparentando majoritariamente ser usado de 

maneira a englobar eficiência e eficácia. Apontando as dificuldades na sua mensuração 

exatamente pela fluidez dos valores envolvidos no setor público e pela navegabilidade 

ideológica que perpassa a Administração, Otrusinova e Pastuskova (2012) apontam que 

desempenho seria um misto de eficiência e eficácia, não havendo um critério universal para 

medir a interação entre objetivos, recursos e resultados.  

Assim, Otrusinova e Pastuskova (2012) por exemplo, afirmam que o desempenho no 

setor público é visto de maneira ampliativa, abraçando eficiência, equidade, eficácia, ética e 

ambiente:  

• Desempenho como eficiência: alcançar os resultados pretendidos com uma relação 

ótima entre recursos e produtos, atento para a economia de recursos financeiros;  

• Desempenho como eficácia: atingimento dos objetivos planejados;  

• Desempenho como equidade: desempenho republicano, com justiça;  

• Desempenho como ética: ênfase do agente público pelo respeito a legalidade e 

moralidade administrativa; 

• Desempenho como ambiente: adoção de atitudes responsáveis em relação ao ambiente 

de trabalho.  

Em que pese as dificuldades apontadas, percebe-se ao longo das décadas, sobretudo 

após as reformas propostas do PDRAE (BRASIL, 1995) o esforço da Administração Pública 

em qualificar a gestão estratégica, buscando trazer ferramentas para tornar palpável o fluido 

conceito de eficiência, tentando mensurar resultados, como por exemplo, recentemente, no 

Ministério de Economia, que elaborou “Guia Referencial para Construção e Análise de 

Indicadores” dentro do esforço de qualificar a gestão estratégica no Governo Federal- Secretaria 

de Gestão, em parceria com a Escola Nacional de Administração Pública (IN 24, de 18 de março 

de 2020) (BRASIL, 2020)  

Na advocacia pública e de regra no serviço público federal, a escassez de pessoal e de 

recursos se faz presente. Vagas por diversas vezes não são repostas e contingenciamentos são 

uma realidade, havendo necessidade de se buscar alternativas para atingimento de alguns dos 

objetivos públicos de maneira otimizada-, aqui, estudando-se a possibilidade da padronização 
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ajustar eficientemente a atuação do corpo jurídico para defesa do estado em juízo (MUNIZ, 

2021).  

No contexto da governança em seu conjunto de mecanismos, crê-se que adoção da 

Portaria PGF nº 931/2011 e demais mecanismos de orientação/padronização está vocacionada 

ao atingimento de maior eficiência processual- gestão processual, ou seja, medidas 

administrativas voltadas- em tese- para melhor condução da atuação advocatícia.  

No paralelo entre judiciário e advocacia, a míngua de forte literatura sobre 

gerenciamento nesta última, destaca-se que o processo judicial pode ser visto sob as óticas de 

seus diversos atores (partes, advogados, judiciário) e tendo como pano de fundo a lente 

administrativa. Judiciário e Advocacia Pública fazem parte do mesmo jogo. Embora com 

funções diversas, ambos necessitam administrar os litígios de forma eficiente. Portanto, não 

vemos por que não trazer estudos, técnicas e procedimentos aplicados ao Judiciário, que se 

aplicam também Advocacia Pública, respeitadas suas peculiaridades e papeis desempenhados, 

pois, a Constituição Federal e a Lei, notadamente o Código de Processo Civil- CPC coloca a 

advocacia pública como função essencial a justiça, impõe a reverência ao princípio da eficiência 

(CF/88, art. 37) (BRASIL, 1988) e dirige esses órgãos para a adoção de medidas de cooperação 

e gestão processual (CPC, Arts. 6º; 9 e 139, VI) (BRASIL, 2015).  

Cuidando da chamada gestão judicial e gerenciamento de processos no Poder Judiciário 

Cahali (2013), afirma que a gestão do processo (judicial), tem por objetivo conferir 

racionalização à atividade jurisdicional. Matos et al. (2015, p. 28) a classificam como “A 

intervenção conscienciosa dos atores jurisdicionais no tratamento dos casos ou processos, 

através de variadas técnicas com o propósito de dispor as tarefas processuais de um modo mais 

célere, equitativo e menos dispendioso”. 

Ao arcabouço dessas técnicas de gestão do caso em análise para julgamento (gestão do 

processo) foi designado, pelos países de tradição anglo-saxônica, em especial pelos Estados 

Unidos, o termo case management. Fix-Fierro (2003) aponta para o conceito do case 

management, como sendo a intervenção consciente no tratamento dos casos, individualmente 

considerados, albergando diversas técnicas, inclusive de gerenciamento e enfrentamento de 

casos repetitivos.  

Repetição de temáticas são situações corriqueiras em litígios contra a administração 

pública, em que, por exemplo, busca-se determinado enquadramento em um benefício 

controvertido entre as partes; tributos questionados em série; recebimento de repasses de 

recursos em que se discute uma interpretação jurídica; - de sorte que técnicas de gestão precisam 

ser alçadas a diretriz para otimizar o serviço.  
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Nos transparece que a gestão processual tendo como foco o estado-juiz, conforme 

apontado nos estudos aqui destacados, em tudo se aplica ao “estado-advogado”, com o objetivo 

de tornar a atuação processual mais célere e menos custosa. Desse modo, a gestão processual 

reclama técnicas de gerenciamento intra ou interprocessual, a exemplo do estabelecimento de 

uma ordem para o julgamento de processos estabelecida pelo judiciário (CPC, art. 12) 

(BRASIL, 2015), à advocacia pública, a técnica de disponibilização de modelos de 

manifestações para casos semelhantes, conforme entabulado na já mencionada Portaria PGF nº 

931/2011.  

Galindo (2016, p. 53) ao dissertar sobre o juiz gestor aponta que ele dispõe de “normas-

ferramenta” como apartado para mitigar o formalismo processual, aplicando temperamentos 

em prol da melhor gestão do processo judicial em busca do seu fim. Na seara da advocacia, 

percebe-se empiricamente na atuação na Advocacia- Geral da União, que o processo judicial 

neste modelo mencionado, afiança a adoção de posturas gerenciais ou de governança por parte 

de nós Procuradores. Cita-se como exemplo atuações proativas, antecipadas: em processos 

relevantes previamente identificados através de monitoramento, é costume antecipar-se a 

manifestação da fazenda pública, de formas a trazer ao juízo as informações contraditadas, 

minimizando as chances de haver uma decisão liminar sem a oitiva da entidade pública. Tais 

técnicas decorrem de ferramentas gerencias em prol da eficiência advocatícia, tal qual a 

percepção de litígios com potencial multiplicador reclamando adoção de alguma estratégia 

como, inclusive, a atividade padronizada.  

Ainda, em relação ao judiciário, Silva (2010) e Cahali (2013) ao discorrerem sobre 

gerenciamento/gestão de processos, remontam a sua necessidade a uma crise no Poder 

Judiciário brasileiro, decorrente sobretudo da ampliação do acesso à justiça no último quarto 

do século passado, clamando por uma reposta judicial mais efetiva às novas e crescentes 

demandas.  

Silva (2010) menciona que o gerenciamento de processos consiste em planejamento e 

racionalidade da atividade jurisdicional em prol da resolução do conflito de maneira mais 

adequada; em menos tempo e com menores custos. Ora, o autor está a tratar de eficiência, aqui, 

virando a moeda para a advocacia, o gerenciamento envolve o planejamento e a racionalidade 

das demandas sob o ponto de vista da Fazenda Pública- cliente, colocando-se o corpo jurídico 

a serviço da racionalidade e planejamento, considerando o papel do advogado-gestor.  

Cahali (2013) discorre que não há previsão escrita e expressa de uma regra que imponha 

o dever de gestão processual, como ocorre no direito português, no entanto, afirma ser possível 
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identificar normas que imponham tal dever a partir da análise de alguns dispositivos legais 

interpretados sistematicamente.  

Nessa linha, o dever de gestão é decore do princípio da eficiência enunciado no art. 8º e 

6º do CPC (BRASIL, 2015), bem como no art. 37, caput, da CF/88 (BRASIL, 1988). Não existe 

um princípio da gestão processual. O princípio, que se destina a estabelecer uma finalidade 

aberta, é o da eficiência, que deseja no mundo ideal um processo eficiente. Cuida-se de uma 

cláusula geral3, a qual transfere ao intérprete e aqui ao aplicador advogado público a tarefa de 

determinar os efeitos jurídicos dela decorrentes, inclusive no que diz respeito à viabilidade do 

emprego de técnicas processuais como as adaptações procedimentais tão aqui mencionadas e o 

possível tratamento padronizado de demandas. Estas técnicas, diga-se, a par de recomendável 

regulamentação, não a reclamam para que sejam utilizadas, pois do princípio da eficiência 

decorre um comando de otimização que impõe tal dever de gestão. 

Sprovieri e Beade (2017) lançam as características do juiz-gestor que pelas razões já 

expostas, se aplica ao advogado- gestor respeitadas as diferenças de atribuição: administração 

do tempo e custos do processo como preocupações constantes. Conceitos da ciência 

administrativa e econômica que dialogam com a ciência jurídica processual.  

Costa e Delfino (2014), aponta ainda no seguinte sentido:  

 
O magistrado se torna um “agente regulador”, que deixa de guardar soluções 
legislativas milagrosas, assume a responsabilidade pela boa gestão dos processos e 
passa a intervir extra legem – não raro sob racionalidade organizacional e por meio de 
técnicas de gestão informática – para eliminar travas que causam “congestionamento 
processual” e para um desfecho da causa em “tempo razoável”. O processo é 
trabalhado como uma “micro-empresa gerenciável pela macro-empresa judiciária”, a 
qual atua sob planejamento estratégico, produz decisões em larga escala e é composta 
por magistrados dotados de inteligência organizativa, capacidade mobilizadora e 
liderança motivacional (COSTA; DELFINO, 2014, p. 2).  

 

As empresas mencionadas por Costa e Delfino (2014), parecem se encaixar com o papel 

desempenhado pelo grande escritório de advocacia, aqui, a advocacia pública imbuída de atingir 

seu papel de maneira adequada. Racionalizar, qualificar e agilizar, são as diretrizes normativas 

consideradas na Portaria PGF nº 931/2011, verbos que imprimem tentativa de concretude a 

eficiência administrativa-jurídica.  

Finalizada esta seção, reforça-se que eficiência será medida de maneira qualitativa, 

considerando a opinião dos procuradores federais sobre as ferramentas de padronização na 

 
3 Pode ser conceituado como um texto normativo que não estabelece a priori o significado do termo (pressuposto), 
tampouco as consequências jurídicas da norma (consequente). 
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instituição., em especial sobre a operabilidade da Portaria PGF nº 931/2011 e seus consectários. 

Passa-se a frente a analisar como a padronização pode contribuir no serviço público.  
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3.3 Modelos jurídicos de manifestações judiciais – padronização  

 

Iniciaremos esta seção com o conceito de padronização:  

 
A standard is an approved specification of a limited set of solutions to actual or 
potential matching problems, prepared for the benefits of the party or parties involved, 
balancing their needs, and intended and expected to be used repeatedly or 
continuously, during a certain period, by a substantial number of the parties for whom 
they are meant (VRIES, 2005). 

 

Partindo da linha acima, estandardização pode ser vista como um pacote prévio de 

soluções para respostas, preparado para gerar benefícios aos envolvidos, para ser usado 

repetidamente ou continuamente, durante um determinado período. Percebe-se que seu conceito 

é multidisciplinar, ou seja, pode ser utilizado em diversas áreas do conhecimento e aplicação 

prática. Foi e vem sendo aplicada na tecnologia, política, estratégia organizacional 

coorporativa, desde o Fordismo e Taylorismo, como mecanismo de aumento de produção nos 

negócios (RUSSEL, 2005), mas não sem críticas ao longo do tempo, como por exemplo, o 

possível corte a autonomia humana (RUSSEL, 2005), conforme será desenvolvido mais a 

frente.  

Como dito, na Procuradoria Geral Federal há ao menos uma norma expressa que adota 

diretamente técnicas de padronização de atuação judicial, a Portaria PGF/AGU nº 931, de 10 

de novembro de 2011, que elenca mecanismos de elaboração, atualização e utilização de peças 

processuais:  

 
Art. 3º As teses de defesa mínima serão elaboradas em situações de possíveis litígios 
judiciais com dimensões consideráveis ou que apresentem significativo potencial 
multiplicador.  
[...] 
Art. 4º As teses de defesa mínima são de utilização obrigatória pelos órgãos de 
execução da PGF, respeitadas as particularidades do caso concreto, não eximindo o 
procurador federal oficiante de apresentar em juízo os elementos de fato pertinentes e 
eventuais outros fundamentos jurídicos necessários à adequada defesa judicial. 
(BRASIL, 2011). 

 

Recentemente, os modelos de licitações e contratos elaborados pela Consultoria-Geral 

da União da Advocacia-Geral da União (CGU/AGU) foram reconhecidos pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) como importantes instrumentos 

para garantir a legalidade e a transparência das compras públicas federais. A adoção de modelos 

padronizados, segundo a OCDE, tem o escopo de reduzir os custos com as licitações, bem como 

potencializa a participação dos interessados, incrementando a competitividade. Desta feita, a 
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entidade recomenda a obrigatoriedade da utilização dos modelos padronizados em todos os 

tipos de contratação, bem como em todas as etapas do procedimento – planejamento, licitação 

e execução (AGU É RECONHECIDA..., 2021). 

Em estudo no setor público- também na AGU- Vaz (2020) debruçando-se sobre a 

padronização em documentos licitatórios, utilizando-se de entrevistas semiestruturada entre 20 

(vinte) gestores e advogados de um órgão federal, colheu resultados não uniformes sobre o 

processo interno na instituição e nas entidades assessoradas acerca dos modelos padronizados 

utilizados, apontando, no entanto, que a percepção apresentou mais efeitos positivos do que 

negativos na eficiência do processo interno de contratação, como a redução de tempo, de erros 

e maior uniformidade e segurança na atuação dos agentes públicos.  

Lavoisier dizia: “Nada se cria, tudo se transforma”. A frase é aplicada no dia a dia da 

advocacia privada e pública- quase sempre haverá uma base, um guia ou norte anterior para 

atuação. Dessa forma, um padrão aliado a mecanismos tecnológicos pode gerar ganhos de 

eficiência e eficácia e em determinados casos, gerar desvantagens ou no mínimo uma atenção 

redobrada. Assim, podemos entender que a padronização, de certa forma, é intrínseca a atuação 

humana de otimizar seu tempo. São vários os exemplos dentro da instituição de práticas 

padronizadas, conforme descrito ao longo desta pesquisa.  

Percebe-se que há muito a padronização em suas diversas esferas- aqui a documental-

jurídica- é um processo importante que tem como objetivo garantir a uniformidade de 

abordagem teórica, a consistência na apresentação e formatação de petições judiciais.  

Ungan (2006) aponta que a padronização também torna os processos fáceis de controlar 

e diminuem a variação gerada quando pessoas diferentes realizam a mesma tarefa e propõe a 

seguinte linha estrutural para a padronização de processos: 

• Identificação e análise dos processos: o primeiro passo é identificar e descrever os 

processos que precisam ser padronizados. Isso envolve analisar e entender as atividades, 

tarefas e procedimentos que compõem cada processo, ou seja, conhecer o todo e alinhar 

o que pode ser padronizado;  

• Definição dos objetivos e metas do processo: estabelecer os objetivos e metas do 

processo para garantir mensuração e acompanhamento;  

• Padronização do processo: nesta etapa, os procedimentos e instruções de trabalho são 

documentados e padronizados, ou seja, cria-se o conjunto de atividades. Isso inclui a 

definição de normas, especificações, políticas e regras que devem ser seguidas para 

executar o processo de forma consistente; 
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• Implementação da padronização: Efetiva aplicação do pacote. Envolve treinamento, 

comunicação clara e monitoramento constante; 

• Melhoria contínua do processo: monitoramento e implementação de eventuais 

melhorias necessárias ao atingimento dos objetivos.  

Na seara jurídico-advocatícia, a padronização é um tema de destaque na prática jurídica, 

sobretudo onde se labora no chamado contencioso de massa- demandas repetitivas e /ou de 

baixa complexidade com atuações simplificadas, ou até mesmo em demandas complexas, mas 

com a mesma tese de direito a ser utilizada. Esta é a realidade vivenciada na AGU e, sabe-se, 

em diversos escritórios jurídicos privados, entretanto, não foi possível localizar pesquisas em 

artigos específicos sobre o tema.  

Desta feita, como o tema é transversal, pode-se apontar que a padronização pode  

propiciar redução do tempo gasto na elaboração dos documentos; aumento da clareza e precisão 

das informações apresentadas; facilidade de compreensão; melhoria na dialeticidade entre as 

partes envolvidas.  Müstermann e Weitzel (2008) - "What is Process Standardization?"- 

elencam didaticamente valores agregados na estandardização de processos:  

• Redução de variação: a padronização contribui para diminuir a variação nos processos, 

o que leva a uma maior consistência e qualidade do resultado final – performance;  

• Eficiência: a padronização permite que as atividades sejam executadas de forma mais 

rápida e automatizadas, sem análise acurada de todo o processo que seria realizado acaso 

não houvesse a padronização; 

• Facilidade de treinamento: a padronização torna mais ágil o treinamento dos atores 

envolvidos, já que as atividades são documentadas e bem definidas; 

• Melhoria da qualidade: a padronização contribui para gerar identidade, permitindo que 

todos os produtos ou serviços sejam entregues com a mesma qualidade;  

• Aumento da Confiança: Pode propiciar o aumento da confiança dos clientes e dos 

funcionários em relação aos processos e produtos/serviços fornecidos. Ademais, a 

padronização pode facilitar a localização e correção de erros com mais rapidez e 

eficiência; 

• Relação com Tecnologia: A padronização de processos pode ser facilitada ou mesmo 

impulsionada pelo uso de tecnologia. Pode ajudar na automatização e monitoramento 

de atividades, bem como na uniformidade de processos em locais geograficamente 

distantes.  
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Cantidio (2009) debate sobre a relevância da padronização do processo dentro das 

organizações. A padronização é essencial para garantir a qualidade do produto ou serviço 

oferecido, além de aumentar a eficiência e a eficácia do processo. Enaltece que a uniformização 

franqueia a identificação de problemas e a tomada de medidas preventivas para evitar erros e 

retrabalhos e permite reduzir custos e a aumentar a produtividade, pois permite que o processo 

seja executado de maneira mais rápida e consistente. 

Segue o autor informando que a uniformidade em um processo organizacional não se 

traduz em rigidez ou falta de flexibilidade, e sim em uma implementação de rotinas claros e 

bem estruturadas que possam ser adaptadas de acordo com as necessidades contingentes. 

Enfatiza seu uso opcional como forma de melhora na qualidade e eficiência.  

Na Portaria PGF 931/2011 das defesas mínimas, há menção a personificação, já que é 

possível a edição e acréscimo de textos, bem como há mecanismo (burocrático) de feedback 

para alteração das teses lá dispostas, portanto, aparenta haver um panorama favorável a 

padronização e uso de mecanismos em tese previstos para conter suas fraquezas, que em nossa 

visão precisa ser confirmado empiricamente através de pesquisa (BRASIL, 2011).  

Sobretudo porque há desafios e empecilhos nessa jornada. Como na implementação dos 

mecanismos de padronização, onde se deve aliar a rigidez do padrão e os aperfeiçoamentos, 

criatividades e inovações necessárias em qualquer organização. Este equilíbrio de 

implementação não é fácil de alcançar (SALIBA, 2018). Da mesma forma, não se pode 

esquecer de focar em capacitação para atingimento dos resultados, ou seja, focando-se somente 

no processo padronizado em si e deixando de lado o componente pessoal da empreitada.  

Saliba (2018) reconhecendo os benefícios da uniformização em processos produtivos – 

incremento na qualidade do produto e redução dos custos -, aponta que sua adoção pode levar 

à perda de diversidade e criatividade, além de criar barreiras à inovação e dificultar a adaptação 

a mudanças. Ademais, pode ser vista como uma forma de controle, limitando a liberdade 

individual e o desenvolvimento de soluções personalizadas para as necessidades específicas de 

cada caso.  

Crozier (1981), um dos críticos da burocracia e da padronização, mostra como ela afeta 

a liberdade de pensamento. “Os bloqueados “são obrigados a pensar de uma certa maneira, e 

eles não são capazes de pensar por si mesmos. Isso leva à perda de individualidade e do senso 

crítico.  

Perrow (2000) além dos pontos acima mencionados, destacam que a uniformização 

pode produzir risco de falhas sistêmicas, levando à criação de sistemas altamente 

interdependentes e complexos, aumentando o risco de acidentes e falhas gerais bem como pode 
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gerar barreiras à adaptação, tornando a organização que a aplica menos flexíveis e adaptáveis a 

alterações, o que pode ser um limitador as suas habilidades de lidar com novas demandas.  

 Gal e Rubinfeld (2019) a par das benesses envolvidas na padronização, trabalham com 

desafios a serem enfrentados, notadamente a falta de conscientização e interação entre as partes 

envolvidas no processo. Embora trate-se de estudo sobre organizações em geral, por conter 

vetores principiológicos, entendemos que sua aplicação, tal qual as demais aqui citadas, são 

perfeitamente pertinentes. Os autores, dentre outras propostas, apontam a necessidade de 

constante educação/treinamento para minimizar as disfunções do processo de estandardização, 

aplicando-lhe conscientização/participação.  

Recentemente noticiou-se na imprensa especializada situação extremamente negativa 

que certamente decorreu da não adoção de cuidados ao utilizar técnicas de padronização. 

Processo estratégico para determinada empresa, teve seu recurso não analisado pelo Tribunal 

por ausência de dialeticidade – em suma, repetiram-se no recurso, os mesmos argumentos 

expostos no início do processo, sem enfrentar o que havia sido tratado na decisão judicial objeto 

de recurso. O autor do artigo enfatiza:  

 
Conclui-se, assim, que a mera repetição dos argumentos já expostos em sede 
contestação ou na própria petição inicial, em peça padronizada, sem que os 
fundamentos da sentença tenham sido efetivamente e especificamente impugnados, 
torna o recurso de apelação imprestável, uma vez que deixa de atender um requisito 
extrínseco de admissibilidade, acarretando o seu não conhecimento pelo órgão 
julgador. 
Destarte, no tempo em que são aplicados ao campo da justiça algoritmos e inteligência 
artificial que permitem a produção em massa de peças processuais, o crivo um pouco 
mais rigoroso na admissibilidade de recursos nas instâncias ordinárias evidencia o 
perigo da padronização de tais peças no contencioso civil estratégico, além de exigir, 
cada vez mais, uma detida e diligente atuação do advogado na condução do processo 
(DOMINGUES, 2020). 

 

Outro caso emblemático em que a padronização no mínimo, causou muita controvérsia, 

é o sistema de sentenças automatizadas implementado pela Justiça do Estado de Wisconsin, nos 

Estados Unidos, em 2002 (MAYBIN, 2016). 

O sistema utiliza algoritmos para graduar penas em sentenças em casos criminais, foi 

criado com o objetivo de tornar o processo de tomada de decisões mais objetivo e eficiente. No 

entanto, o sistema acabou sendo alvo de críticas por perpetuar preconceitos raciais e de gênero 

(MAYBIN, 2016). 

Uma pesquisa realizada em 2016 mostrou que o sistema tendia a atribuir sentenças mais 

pesadas para réus negros do que para réus brancos, mesmo levando em conta fatores como 
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criminais e gravidade do crime. Além disso, o sistema também tendia a ser mais condescendente 

com réus do sexo masculino.  

Desta feita, pela revisão realizada, percebe-se que a relação entre padronização de 

processos e desempenho organizacional (eficiência) é complexa e depende de diversos fatores 

e cenários, como o tipo de processo, o contexto organizacional e a forma como a padronização 

é implementada e monitorada.  

 

3.4 Automação documental jurídica no setor público  

 

A tecnologia se apresenta como indispensável em diversos campos. Na área pública e 

jurídica não é diferente. o processo de utilizar recursos tecnológicos para automatizar tarefas e 

processos relacionados ao gerenciamento e produção de documentos jurídicos é latente na 

AGU.  

Segundo Abu-Shanab (2017, p. 104, tradução nossa), o e-government pode ser descrito 

“como a utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC, da internet e das 

tecnologias móveis para turbinar o desempenho público, incrementar serviços aos cidadãos, e 

envolvê-los em um processo de desenvolvimento social”. Cuida-se do uso de ferramentas 

tecnológicas a favor da mitigação das “disfunções burocráticas” (CUNTO et al., 2014).  

 

Houy, Hamberg, Fettke (2019), apontam como benefícios da automação jurídica a 

redução do tempo e dos custos envolvidos na produção de documentos, a melhoria na qualidade 

dos documentos produzidos, melhoria do acesso às informações relacionadas aos processos 

jurídicos e a redução de erros e retrabalhos.  

No entanto, desafios também são percebidos, principalmente relacionados a questão 

cultural- medo de substituição pela máquina; necessidade de investimentos em treinamento e 

tecnologia. Nessa linha, segundo Colineau, Paris e VanderLinden (2012) é primordial que a 

tecnologia permita personificação, ou seja, a adaptação, bem como o envio de feedback, de 

formas a permitir o aperfeiçoamento da ferramenta automática e ao fim e ao cabo cumpra seu 

papel que é atender o usuário. Assim, percebe-se que para dar certo, há necessidade de 

engajamento pessoal- importância de uma cultura organizacional voltada para abraçar novas 

possibilidades, como crucial para o sucesso da automação e a troca de informações entre 

comandados e comandantes. 

Dentre as várias ferramentas existentes, existe o chamado gerenciamento eletrônico de 

documentos- GED. Avedon (1999) leciona que gerenciamento eletrônico de documentos é uma 
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configuração de equipamento, software e de recursos de telecomunicações, baseada em 

computador e automatizada, a qual armazena e gerencia imagens de documentos, e seus índices 

codificados, os quais quando solicitados podem ser recuperados, processados e lidos por 

computador. 

Em estudo vocacionado ao uso de ferramentas tecnológicas, Sperandio (2018) aponta 

que as facilidades por elas proporcionadas têm fomentado o desenvolvimento de processos 

produtivos que perpassam pela padronização e a uniformização das manifestações judiciais, 

com a consequente racionalização do trabalho e o maior aproveitamento do potencial dos 

advogados para o desenvolvimento de atividades mais específicas ou que exigem maior 

tecnicismo. De acordo com seu levantamento, no JBM, um dos maiores escritórios de advocacia 

do país, a incorporação das medidas tecnológicas proporcionou a diminuição do número de 

advogados de 1.070, em 2014, para 500, mesmo aumentando a cartela de clientes, mostrando 

equação positiva entre recursos e resultados proporcionadas pelo uso das inovações 

tecnológicas (SPERANDIO, 2018). 

No universo de ferramentas disponíveis no mercado para a automação documental 

jurídica, destacam-se softwares de gerenciamento de processos, que permitem o controle das 

ações judiciais e prazos processuais, a digitalização de documentos e a utilização de assinaturas 

eletrônicas. Ademais, há hoje plataformas de inteligência artificial que auxiliam na redação de 

peças processuais e na análise de decisões judiciais. 

O uso da tecnologia anaboliza as potencialidades decorrentes da padronização. Houy, 

Hamberg, Fettke (2019), destacam que a gestão pública necessita de upgrades por meio da 

digitalização de processos, bem como apontam que processos de trabalho e documentações 

necessitam de estandardização. Assim, a aplicação integrada de tecnologia e padronização pode 

trazer eficiência dos governos e reduzir custos na prestação de serviços aos cidadãos (HOUY; 

HAMBERG; FETTKE, 2019).  

Merece destaque o Sistema de Inteligência Jurídica da AGU - SAPIENS. Não 

localizamos iniciativa similar no setor público relativa à produção de conteúdos jurídicos e 

gestão de fluxos processuais. Justifica-se, portanto, a escolha, inclusive pelo fato de já ter sido 

“exportado” para mais de 15 (quinze) estados e 19 (dezenove) captais no uso de suas 

procuradorias. Criado em 2013, o SAPIENS vem evoluindo ao longo dos anos em sua missão 

de simplificar as rotinas de trabalho e auxiliar, com suas ferramentas de inteligência artificial, 

o processo de tomada de decisão e a elaboração dos mais diversos documentos jurídicos e 

administrativos (AGU APERFEIÇOA, 2020). 
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Em suma, o SAPIENS é um gerenciador eletrônico de documentos (GED), híbrido, que 

possui avançados recursos de apoio à produção de conteúdo jurídico e de controle de fluxos 

administrativos, focado na integração com os sistemas informatizados do Poder Judiciário e do 

Poder Executivo4. 

Focado na integração com os sistemas informatizados do Poder Judiciário e do Poder 

Executivo, seu funcionamento está em consonância com os normativos de tramitação 

arquivísitca e administrativa da Administração Pública, envolve a tramitação de processos 

administrativos ou dossiês judiciais, através da atribuição de tarefas e a realização de atividades 

(LANG et al., 2017).  

Está em vias de atualização para a versão 2.0:  

 
O Sapiens 2.0 reúne, ainda, diferentes soluções de inteligência artificial, trazendo 
novos algoritmos de compreensão da linguagem que vão melhorar a qualidade das 
sugestões feitas pelo sistema. Além disso, por meio de etiquetas inteligentes, o 
Sapiens 2.0 permite que os usuários cadastrem regras para que o sistema etiquete 
automaticamente suas tarefas e defina as ações para automatizar o trabalho, 
contribuindo para o aperfeiçoamento do processo de triagem das intimações judiciais 
(SAPIENS 2.0..., 2021).  

 

O sistema, permite busca em suas bases passa a sugerir modelos de petição, bem como 

legislação aplicável, teses, súmulas, pareceres, ou seja, disponibilização de conteúdo para 

auxílio do advogado ao elaborar sua manifestação jurídica (SPERANDIO, 2018). 

Pesquisa realizada por Boueres (2019), apontou que o Sapiens trouxe 

alterações drásticas no trabalho da AGU, alcançando maior produtividade para 62,7% dos 

usuários respondentes, além de maior rapidez no trâmite processual e na simplificação dos 

procedimentos para 71,9% dos participantes. 

Recentemente, entrou em fase de teste um assistente de inteligência artificial (IA) 

baseado na GPT-4, para incrementar o SAPIENS, demonstrando como o tema é pujante e atual 

na instituição, com especial atenção para o foco em otimização do trabalho jurídico, inclusive 

com modelação/padronização sugerida:  

 
[...] tem a capacidade de executar uma série de atividades, como a triagem e 
classificação de processos administrativos, consultivos e judiciais. A partir da base de 
conhecimentos produzidos pela própria AGU, a tecnologia é capaz, por exemplo, de 
dar suporte aos membros da instituição na rápida análise de documentos e dados; e na 
identificação de elementos chave de processos judiciais, podendo, inclusive, sugerir 
textos jurídicos e indicar legislações relevantes, modelos de teses judiciais e 
jurisprudências (AGU INOVA..., 2023).  

 
4 SAPIENS. Sistema AGU de Inteligência Jurídica. <https://sapienshom.agu.gov.br/login>. 
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Diante da análise teórica proposta nesta sessão, percebe-se que a busca pela eficiência 

na defesa judicial está intrinsecamente relacionada a padronização de processos e 

automatizações, no entanto, pode enfrentar dificuldades práticas de implementação e 

divergências de visões, sobretudo em uma estrutura burocrática grande como a AGU/PGF. 

Pretende-se atingir o objetivo desta pesquisa, com o percurso metodológico a seguir descrito, 

para ao final se chegar à percepção dos advogados públicos federais (PGF) quanto à 

padronização das defesas e seus contornos em relação a eficiência na prática jurídica.  
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Desenho de Pesquisa  

 

Neste bloco procura-se demonstrar o percurso metodológico para encontro dos 

resultados e interpretação dos dados para alcançar o objetivo da pesquisa que, em suma, é colher 

a percepção dos Procuradores Federais sobre experiências de padronização de atuação judicial 

na casa. Desse modo, (i) sumarizou-se o estado da arte sobre eficiência, padronização e meios 

tecnológicos, sob o enfoque na administração pública (item 2- referencial teórico); (ii) por meio 

de pesquisa qualitativa com análise de conteúdo das entrevistas dos Procuradores Federais, 

procurou-se identificar a percepção dos advogados sobre a padronização atrelada a eficiência 

(Item 4- resultados); (iii) cotejar a teoria e a prática empírica verificada (item 5- discussão).  

Poder-se-ia questionar a escolha do método qualitativo para inferir a eficiência. 

Justifica-se este caminho tendo em conta que as características relacionadas a natureza da 

obrigação dos advogados – de meio e não de resultados (item 2.1) mais se coaduna com o 

construtivismo a fim de identificar/entender observações. Sem demérito- pelo contrário- a 

futuras tentativas de pesquisas que encarem a situação com o viés positivista mensurador. 

A estrutura semiestruturada da entrevista (apêndice-I) e a entrada em campo, foi 

submetida ao Comitê de Ética da Fundação Getúlio Vargas-FGV, aprovados pelo Parecer nº 

282/2022, de 05 de outubro de 2022 e Parecer Aditivo de mesmo número, de 28 de fevereiro 

de 2023.  

Para a formulação das perguntas; realização das entrevistas e análises dos resultados, 

além da observação direta do que diariamente ocorre na instituição com a relação a práticas 

padronizadas, debruçou-se sobre fontes de evidências práticas no aspecto, como por exemplo:  
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Imagem 1 - Site da PGF contendo guia e interface de utilização das defesas padronizadas  

 
Fonte: Intranet da AGU, 2023. 
 

Os modelos padronização aparecem separados, de regra, pela entidade (cliente) 

representado pela PGF. Lá consta ainda, em síntese, um Guia que informa como utilizar, 

menciona o normativo de referência da sua obrigatoriedade e procedimentos a serem 

observados para sugestões de atualização dos modelos.  

Além do site da instituição, atua-se em larga escala com a utilização de e-mail 

institucional e através do sistema gerenciador de atividades da instituição, o Sistema de 

Inteligência Jurídica- SAPIENS já tratado, podendo-se perceber que a questão da orientação 

para atuação padronizada também segue o fluxo nesses modais, como exemplo:  

 
 

  



37 
 

Imagem 2 – Orientação disponibilizada através da ferramenta PGF- Comunica. Via E-mail.    

 
Fonte: e-mail institucional, 2023. 
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Imagem 3 – Despacho disponibilizado em processo próprio no Sistema SAPIENS (gerando abertura de tarefa 
aos advogados para ciência do modelo)  

 
Fonte: SAPIENS, 2023. 

 

Tem-se intensificado a participação dos colegas (administrados) no processo de 

fabricação de teses/orientações de defesas padronizadas, com o chamamento de reuniões 

temáticas (oitiva) e debates prévios de temas, sobretudo os que possuem a característica de 

grande multiplicação ou produção de efeitos em larga escala, dados estes que influenciaram o 

debate na entrevista- colheita de informações, com a máxima tentativa de evitar vieses.  

Os dados secundários e observações diretas mencionadas foram uteis para compreender 

o fenômeno da padronização de defesa na AGU e os reflexos de sua adoção. A gestão jurídica 

faz parte de uma organização pública que labora com projetos ou planos de ação, sendo os 

dados secundários mencionados, parte integrante do referencial utilizados pelas equipes 

jurídicas para sua atuação diária.  

 

4.2 Coleta de dados  

  

A colheita dos dados empíricos foi amealhada entre os dias 2 de dezembro de 2022 e 30 

de maio de 2023. As entrevistas foram gravadas em áudio e realizadas utilizando a plataforma 

do aplicativo Zoom e posteriormente transcritas, salvas em arquivos eletrônicos. Todas foram 



39 
 

realizadas de maneira virtual de modo a facilitar a obtenção dos dados devido a distância 

geográfica entre entrevistador e entrevistados. Não se percebeu qualquer perda de expressão 

ou” hiato” de percepção com a utilização desta via.  

No início da entrevista, colheu-se autorização para gravação, explicou-se a sua 

finalidade acadêmica, a anonimização dos dados e o contexto do trabalho, cujas perguntas 

constam como norte no Apêndice-I. Elas duraram em média 26 (vinte e seis) minutos cada.  

A fim de gerar confiabilidade nos dados, até pelo tempo de uso da obrigatoriedade da 

Portaria nº 931, nas entrevistas buscou-se público com mais de 12 (doze) anos de 

experiência na casa, procurando, de início (antes da bola de neve) focar em colegas que 

ocuparam/ocupam cargos de gestão na administração das teses e orientações 

padronizadas, bem como colegas trabalharam no dia a dia do contencioso judicial. 

Registra-se também que se utilizou a técnica de saturação de dados, suspendendo as 

entrevistas quando os dados obtidos, em nossa avaliação subjetiva, passaram a se repetir 

(FONTANELLA; RICAS; TURATO, 2008). Percebeu-se esse atingimento na décima 

primeira entrevista, sem modificação relevante.  

Optou-se pela realização de entrevista semiestruturada – utilizada para melhor 

identificar diversidade em pontos de vista, com planejamento aberto. Para evitar escolhas 

tendenciosas -, além das reputadas necessárias no início do trabalho para a confiabilidade dos 

dados -, perguntava-se ao final das primeiras entrevistas, indicações de nomes de colegas 

experientes (com vivência judicial contenciosa ampla e de tempo) e que pudessem contribuir 

para o estudo nas diferentes regiões do Brasil, cada qual com realidades distintas de demanda 

judicial, quer temática quer de quantidade.  

Especificamente sobre os dados secundários mencionados no tópico anterior, sua coleta 

foi feita de forma direta pela rede mundial de computadores, na intranet da AGU, consulta de 

e-mails e sistema SAPIENS, dados de acesso ao público e não sigilosos.  
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4.3 Tratamento dos Dados 

 

Os dados consultados são perenes, estáveis, documentados, podendo ser consultados 

várias vezes sem alteração de conteúdo- como visto, fez-se uso de dados públicos institucionais 

(e-mails, Portarias, despachos nos sistemas e entrevistas).  

Utilizou-se o método de análise de conteúdo, com o auxílio do software de análise 

qualitativa de dados ATLASti. Entendido como um conjunto de técnicas de pesquisa cujo 

objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de um documento, se funda na análise detida de 

todo o material coletado, na identificação de palavras e conjuntos de palavras que tenham 

sentido para a pesquisa, assim como na classificação em categorias ou temas que tenham 

semelhança quanto ao critério sintático ou semântico.  

Esse método apresenta três fases para sua execução, i) fase de pré-exploração do 

material ou de leituras dos conteúdos; ii) seleção das unidades de análise (ou unidades de 

significados); e iii) processo de categorização e subcategorização (CAMPOS, 2004; BELEI et 

al., 2008). Adotou-se como técnica de classificação a condensação e interpretação de 

significados. Nessa técnica, os conteúdos sistematizados a partir das fontes de pesquisa foram 

organizados em uma matriz, através do agrupamento de trechos de conteúdos, como unidades 

de registro, com significação para o objetivo analítico em questão (KVALE, 1996). 

Faz-se o registro que as evidências encontradas são limitadas pela interpretação deste 

pesquisador e que podem não ser generalizáveis, eis que realizadas apenas em um único órgão 

jurídico, embora de grande dimensão.  
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5 RESULTADOS DA PESQUISA  

 

De posse das entrevistas realizadas, aqui sistematiza-se os resultados encontrados 

relacionados ao objetivo de pesquisa proposto. As perguntas semiestruturadas constantes no 

Apêndice I tiveram por base o referencial teórico proposto e os dados secundários mencionados 

na metodologia. 

Na seção seguinte (DISCUSSÃO) apresenta-se o diálogo entre os dados obtidos e a 

teoria relacionada no referencial teórico.  

 

5.1 Manifestações dos entrevistados sobre padronização, uso de tecnologia e eficiência do 

processo de trabalho antes da sua institucionalização pela Portaria PGF nº 931/2011  

 

Após a colheitas das entrevistas, percebeu-se que a unanimidade dos Procuradores 

Federais entrevistados se posicionaram no sentido de que antes mesmo da normatização do uso 

de defesas padronizadas para determinados casos, costumavam utilizar ferramentas 

tecnológicas de organização, conjuntos de solução prévias para seu trabalho, ainda que não 

sistematizadas ou regulamentadas expressamente pela instituição- formas de não sair do zero e 

aproveitar trabalhos anteriores, temas comuns, recursos, teses aplicáveis a mais de um caso, 

com o mote de atingir uma entrega final otimizada.  

De relevo transcrever os seguintes trechos das entrevistas, cuja metodologia de 

identificação já se registrou na seção pretérita:  

 
E2 Desde que ingressei, há 15 anos, utilizo pastas diversas para categorizar peças 
processuais e modelos em geral. Acabo utilizando diversas formas- pastas no 
aplicativo Word, pastas em nuvem como Google Drive e One Drive.  
E7 Sempre procurei me organizar, mas era algo meu mesmo sem seguir orientação 
nenhuma quando eu entrei na carreira. Usava pastas no computador para separar as 
coisas que eu fazia, separava por entidade representada as vezes por temas repetidos 
comuns. Facilitava muito a confecção das peças quando as intimações nos processos 
chegavam, no começo dá um trabalho maior, mas depois compensava na facilidade 
de execução de tarefas futuras. 
E5 Naquela época (2004) a gente não tinha SAPIENS, mas já percebia como era 
importante a padronização para o trabalho render de forma mais ágil, com uma boa 
rotatividade – usávamos pastas do word com temas comuns e repetitivos e mais para 
frente, quando começou a estadualizar o trabalho, partimos para pastas em nuvem 
(Dropbox) para acesso mais geral por colegas que estavam em locais distintos.  

 

Alguns advogados ainda destacaram uma percepção – necessidade de uma padronização 

estratégica desde antes da Portaria 931/2011- perceberam que para além da funcionalidade 

desempenhada pela padronização como instrumento de eficiência, era necessário pensar na 
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estandardização como ferramenta institucional de suas equipes- um norte estrutural de atuação 

estratégica a se tomar em determinados casos judiciais recorrentes:  

 
E5 Há casos que institucionalmente o interessante é padronizar, por exemplo, a 
proposição de acordos judiciais, não é só a padronização minha, é a postura 
institucional em um determinado caso que precisa estar alinhada em termos de política 
pública.  
E10 A padronização sempre foi importante até para uma atuação estratégica – 
alegações em determinada matéria.  
E4 Eu sempre fui muito matemática, metódica, sempre busquei ferramentas, mesmo 
antes da institucionalização do SAPIENS, mas hoje vejo como é importante 
conhecermos sistematicamente a posição da instituição sobre determinado assunto. 
Uma resposta da cúpula para uma demanda- não só, nos, na ponta, com nossos 
modelos pessoais.  

 

A percepção colhida nos revelou que havia antes de 2011 uma atuação tácita, até mesmo 

fomentada entre os colegas, na busca por instrumentos de eficiência do serviço, soluções 

replicáveis que encurtassem o tempo e gerassem segurança na atuação, de maneira menos 

burocrática. Uma prática voltada para melhores resultados, sem sistematização cartesiana.  

 

5.2 Manifestações relacionadas a padronização institucional- pós Portaria PGF 931/2011, 

instrumentos tecnológicos, erros (ineficiência) no processo de trabalho e sugestões 

 

De imediato deve-se registrar, em que pese não haver homogeneidade nas percepções, 

a maioria dos entrevistados vislumbram que há uma dualidade, há aspectos positivos e 

negativos na padronização e as ferramentas institucionais tecnológicas utilizadas para dar azo 

a seu processo. Aqui destacamos elementos que informam apenas percepções relacionadas a 

ruídos no processo institucional estandardizado e sugestões apontadas para sua melhoria, o que 

cunhamos de ineficiência no processo.  

Ei-las:  
E6 Não recordo de ter havido consulta ou estabelecimento de diálogo com quem está 
nas pontas sobre a tese a ser padronizada. Também, eu falo por mim, me acho 
diligente, muitas vezes a tese é mínima de fato. Precisa de acréscimos para o caso 
concreto. Será que todos tem essa percepção para a defesa ficar boa?  
E11As vezes há um sentimento de atuação processual robotizada, pouca criatividade 
e vontade de progredir em atualizações de direito. Acho que deveria haver uma maior 
interlocução entre todos os envolvidos, a equipe que manda a tese, deveria conversar 
mais com quem recebe a tese para aplicar- reuniões periódicas. Deveria haver maior 
clareza e objetividade no mérito das teses, por vezes as teses ficam confusas.  
E3 Pra mim o comodismo tem um papel de destaque, não por mim, mas percebo, que 
há situações em que o uso da do modelo ou da orientação não segue o que é para 
seguir, há lacunas na defesa pelo relaxamento de alguns colegas em ter um modelo. E 
as vezes acho que o processo é pouco democrático, precisa haver mais troca, até pelas 
peculiaridades, quanto mais se permitir o conhecimento e algum grau de debate, acho 
que ficará mais redondo o modelo.  
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E8 Há dificuldades na formação e legitimação dos modelos, como a participação e 
troca de informações antes da adoção em si do modelo jurídico e uma lentidão quanto 
o possível não exercício da defesa mais adequada- desatualização- revisão do modelo 
de acordo com a rapidez dos fatos, por vezes não percebo essa atenção. Percebe-se 
em alguns colegas um certo comodismo, o uso indiscriminado e displicente da tese, 
parece que estão sempre querendo o mastigado.  
E4 Um dos gargalos para mim era a excessiva demora no processo de análise e feitura 
da manifestação e orientação para um determinado caso. Isso atrapalha muito, mas 
vejo que tem melhorado. Iremos atuar em diversos casos as vezes de maneira 
desnecessária, gastando tempo e recursos, quando lá na frente vai se entender que é 
caso de se resignar naquele ponto.  

 

Alguns diferenciaram, ou melhor, apontaram outra causa à questão da ineficiência 

defensiva, linkando aspectos negativos/ineficientes não apenas aos meandros apontados pelos 

entrevistados acima - padronização em si, mas colocam como concausa o volume excessivo de 

trabalho:  

 
E4 A padronização é muito bem-vinda, o problema são os limites, já vi equipes em 
que cada um vai criando modelo para tudo, precisa haver uma certa ordem, além da 
orientação geral passada pela PGF. Colegas que não queriam usar o SAPIENS, 
resistência mesmo, enfim, são vários aspectos. Há o comodismo, com os modelos, 
mas pra mim o principal gargalo para eficiência é o excesso de trabalho em alguns 
locais, daí o colega não tem como fazer o ajuste fino muitas vezes necessário  
E9 Quando trabalhei no previdenciário, o sentimento é que eu tinha emburrecido, mas 
credito isso mais ao volume de trabalho. Sem tempo para me dedicar. Muita demanda 
de massa e nossas manifestações a rodo, correndo o risco de passar alguma coisa 
batido. Aquele pensamento de proporcionalidade mesmo.  
E5 Acho que o excesso de padronização prejudica a criatividade e o sentimento de 
produção intelectual As vezes ocasionado pelo volume alto de trabalho em algumas 
equipes, retira a vontade, não dá prazer. Quando trabalhei (de férias) em um processo 
importante, fora da curva, tive prazer em me dedicar, fiquei acompanhando o 
resultado até o final.  
E10 Acho que a legitimação está sendo construída de maneira melhor nesta nova 
gestão (2023). De fato havia uma lacuna muito grande na participação dos colegas, 
mas tenho visto serem marcadas reuniões de debates e mais agilidade- mais cabeça 
você pensa melhor e entrega melhor. Penso que a comodidade dos modelos é causada 
de maneira um pouco indireta, pois, há colegas com um grande volume de trabalho, 
não permitindo uma atuação mais acurada. A gente tá sempre correndo atrás, sem 
folga.  

 

Em suma, apontam gargalos afetos ao comodismo, a dificuldades na legitimação no 

processo estandardizado e a preocupações criativas, no entanto, erigem também a causas desses 

problemas não somente a padronização, e sim a ausência casuística de divisão razoável da força 

de trabalho. Nessa linha, haveria ruídos em equipes que atuam com processos em demasia em 

relação a quantidade de pessoal envolvido.  

Assim, a maioria dos entrevistados apontou necessidades de melhorias no processo de 

formulação, utilização e revisão das teses/orientações obrigatórias e, mesmo assim, com 

propostas distintas de atuação na casa. Para além as dificuldades apontados acima, que podem 
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ser vistos como sugestões se lidos com o “sinal trocado”, destacamos incursões específicas 

entre os entrevistados, que podem ser resumidas com as seguintes percepções:  

 
E7 Que a divulgação das teses estandardizadas seja feita da maneira mais ampla 
possível, utilizar diversos meios de comunicação tecnológicos, sobretudo porque toda 
a procuradoria encontra-se em trabalho ligado em rede. A tecnologia é indispensável 
(e-mail; sistema sapiens; whatsapp), facilitando o acesso as teses e seus respectivos 
documentos referenciados.  
E1 deve ser ampliado o uso da automação documental e inteligência artificial. Creio 
que haja oportunidade disso ser pensado para a nova versão do SAPIENS. Era bom 
que de alguma forma o sistema sugerisse as teses obrigatórias da entidade 
representada, uma agilidade.  
E6 Devemos valorizar o sistema oficial, creio que o acesso aos padrões poderia ser 
mais bem explorado, ainda é difícil encontrá-los facilmente e pra mim, o ideal seria 
que fosse através de ferramentas no próprio SAPIENS, com alguma tecnologia 
melhor.  
E11 Devem ser usadas nas defesas e teses padronizadas instrumentos mais modernos 
como o chamado Visual Law, para facilitar a comunicação e passar uma mensagem 
mais efetiva e simplificada.  
E3 Eu acho que dada as dificuldades que eu apontei, poderiam ser estabelecidos 
procedimentos mais detidos na norma a fim de se estabelecer fluxos, prazos, 
identificação de necessidades para dúvidas e revisão das defesas e um canal direto, 
automático, para tirar dúvidas.  
E4 Penso que nossa evolução perpassa pelo uso da inteligência artificial bem 
trabalhada, como sabes, a defesa mínima da Portaria 931/2011 ganhou outros aspectos 
práticos, são emitidas orientações de atuação, inclusive com dispensa de atuação, 
então acho que o SAPIENS deveria puxar isso ai, deveria ser separado por matéria e 
o colega poder puxar mais facilmente direito do seu processo ou o próprio sistema 
sugerir o que foi produzido na instituição sobre aquele ponto.  
E5 A norma não deve mudar, no entanto, penso que se deve fazer uma acolhida de 
pessoal, de Recursos Humanos, explicar o porquê da padronização, como ela é 
importante para a subida de uma tese a um tribunal superior, ou como ajuda no dia a 
dia do trabalho, então penso em campanhas educativas e de acolhimento bem como 
concentração de informações- muitos meios dispersa.  

  

As sugestões, embora algumas divergentes entre si, perpassam todas pelo processo por 

trás da padronização, e em como atingir melhor seu público e seus objetivos, tentando 

minimizar crises de legitimidade do modelo adotado, buscando aproximar a cúpula das equipes 

e facilitar o diálogo interno, sendo interessante notar que não houve qualquer dissenso no uso 

de ferramentas tecnológicas e ampliação de sua capacidade de atuação na instituição.  
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5.3 Manifestações relacionadas a padronização institucional, instrumentos tecnológicos e 

eficiência no processo de trabalho 

 

Como dito acima, prepondera a dualidade de percepções entre pontos positivos e 

negativos relacionados a padronização institucional, a eficiência e a tecnológica aplicada. Aqui 

isolamos somente os aspectos relacionados a eficiência do processo padronizador na instituição.  

 
E6 Eu acho o marco legal da padronização e seu desenvolvimento, muito útil até pra 
disciplinar a qualidade das peças em casos massivos de direito, a criação da melhor 
tese possível que se encaixe naquele fato posto, geralmente são processos em que não 
há produção de provas e sim discussão de teses de direito. Mostra como a direção 
central pensou naquele tema, uma posição institucional que até nos respalde.  
E4 Nosso direito- o relacionado a administração pública- sobe para os tribunais 
superiores como teses e é importante que haja um arquétipo prévio do que a instituição 
quer passar como o correto em sua defesa- é eficiente que se trabalhe isso desde a 
primeira manifestação nos autos- até por questões de processuais relacionadas ao 
cabimento de recursos.  
E9 Eu sinto eficiência, acho que o trabalho fica mais ágil além disso hoje o direito é 
muito jurisprudencial, são fixadas teses pelos tribunais a serem observadas 
obrigatoriamente por todos. Assim, temos que ter a capacidade de levar o nosso 
argumento sobre aquele ponto- nossa tese e isso certamente passa pelo recado que a 
administração quer dar naquele caso.  
E3 Ela (padronização) nos dá agilidade, você não sai do zero, nos dá segurança. É um 
acelerador do tempo que estamos sempre correndo atras.  
E8 Há muito ganho em escala, sinto que o utilitarismo é inerente a qualquer atividade. 
O padrão bem-feito é uma identidade institucional. 
E11 Essas técnicas institucionais me dão sensação de pertencimento, de não estarmos 
largados cada um fazendo o que acha certo. Há uma homogeneidade e ela é bem-
vinda.  
E5 O que eu vejo de mais importante e positivo, como eficiente mesmo, é marcar o 
posicionamento estratégico da instituição. Dar o recado que queremos entregar. Nosso 
ponto de vista todo trabalhado a ser utilizado para convencimento judicial.  
E10 Você (com a padronização) tira do viés pessoal e passa para o viés institucional. 
É uma forma de entregar o melhor resultado estabelecido para a aquele caso.  

 

Outro grupo de entrevistados (minoria), aponta que não consegue vislumbrar aspectos 

de ineficiência atrelados a padronização. Um ponto em comum destes entrevistados, é que 

demonstraram no curso da entrevista, laborar com volume de processos mais reduzido em 

relação aos demais entrevistados: 

 
E2 As orientações e defesas estandardizadas não impedem que os advogados 
aprimorem suas alegações específicas, adotando estratégias diretamente relacionadas 
a peculiaridade não geral daquele caso. Facilita o trabalho.  
E7 Eu só enxergo eficiência, pois, há facilidade e coesão no trabalho e vejo que a 
criatividade continua presente em meu serviço. O advogado não pode ser engolido 
pela mutação do direito e pelas peculiaridades. Consigo me programar e a 
padronização contribui para diminuir erros.  
E1Os modelos servem apenas como uma referência básica, não prejudicando o 
incurso em peculiaridades fáticas específicas, como uma alegação de ilegitimidade ou 
a ausência formal de algum documento indispensável (matérias processuais) àquela 
demanda judicial e dão muita segurança.  
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6 DISCUSSÕES  

 

Os resultados colhidos, de maneira geral, dialogam com o marco teórico apresentado. 

Apresenta-se abaixo em subseções uma sistematização das interpretações colhidas a partir dos 

resultados.  

 

6.1 Padronização antes e depois da normatização- eficiência no processo e tecnologia 

 

As percepções colhidas nos revelaram que havia antes de 2011 (marco legal da norma 

sobre padronização) uma atuação tácita e espraiada na busca por instrumentos de eficiência do 

serviço, soluções replicáveis que encurtassem o tempo e dessem resultado positivo, de maneira 

menos burocrática. Uma prática voltada para melhores resultados, sem sistematização 

cartesiana pela administração já existia em termos de padronização.  

Percebeu-se também que a Portaria PGF nº 931/2011 e seus desdobramentos, 

institucionalizaram e buscaram trazer parâmetros mínimos para uma defesa coordenada, 

voltada para melhores resultados defensivos. Padronizar minimamente a defesa dos entes 

públicos, levando em conta a necessidade de uniformizar e qualificar a defesa das autarquias e 

fundações públicas federais e a necessidade de racionalizar e agilizar o acesso à informação 

pelos advogados.  

Como antes e depois de 2011 foram verificados efeitos semelhantes neste processo 

interno (quer o tácito, quer o explícito), aglutina-se aqui tais discussões no que tange a seus 

aspectos eficientes.  

Viu-se que Müstermann e Weitzel (2008) elencam valores agregados na 

estandardização de processos, como a facilidade de quem vai atuar e o aumento de confiança e 

sentimento de qualidade e pertencimento, elementos estes que emergiram do sentimento da 

maioria dos entrevistados.  

A preocupação dos advogados entrevistados se alinha ainda com objetivos que 

perpassam pelas reformas administrativas em implementação no Brasil, percebido por Costa 

(2008) em que soluções extras e buscas por entregas de resultados mais precisos e com menores 

custos, inclusive de tempo envolvidos, tomam norte, em suma, o advogado se vê, tal qual aponta 

Costa, como um gestor.  

Cavalcante e Luca (2013) ao discorrem sobre valores impregnados na governança 

administrativa, tratam da efetiva participação e eficiência nos processos decisórios em gestão 

pública e nesse viés, destaca-se a percepção, por exemplo, do Entrevistado 11 (E11) apontando 
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sus percepção de pertencimento e unidade institucional com a padronização (participação), em 

que pese no processo em si de padronização e sua revisão, terem ocorrido percepções de ruídos.  

Edwards et al. (2012) cuidando de reforma gerencial nos destaca a questão da 

importância e busca por melhores resultados e atrelada as observações de Cahali (2013) e 

Galindo (2016) dispondo em síntese, que as tarefas processuais precisam ser desempenhadas 

de modo mais equitativo e menos dispendioso, fazendo-se gestão processual dos casos, se 

alinham as evidencias empíricas levantadas pelos colegas entrevistados, onde instrumentos de 

padronização promovem mais agilidade; segurança; menor tempo; qualificação das defesas.  

Houve concordância geral com a utilidade da automação documental, na linha narrada 

por Sperandio (2018) e Boueres (2019). Supreendentemente, nenhum dos entrevistados listou 

qualquer medo ou desconfiança dos processos automatizados. Os entrevistados associam a 

produtividade eficiente ao incremento de ferramentas de automação, a semelhança dos GED e 

seus acessórios, enaltecendo o uso e melhoramento do sistema SAPIENS (em que pese terem 

críticas pontuais as suas funcionalidades). O uso da tecnologia anaboliza as potencialidades 

decorrentes da padronização (HOUY; HAMBERG; FETTKE, 2019).  O Caminho mais curto- 

eficiente (SLICHTER, 1950). 

Por fim, no aspecto positivo da padronização, Cantidio (2013) destaca a possível 

facilidade de correção de erros quando se adotada uma prática padronizada, no entanto, aqui 

parece haver discrepância com as percepções, posto que foi destacado em grande medida 

dificuldades no processo interno de revisão/lentidão na atuação padronizada institucional, quer 

seja na feitura, quer seja na sua revisão, conforme se verá na subseção abaixo.  

 

6.2 Padronização, erros (ineficiência) e tecnologia – aperfeiçoamento do processo  

 

Como visto na subseção dos resultados, foram indicados empiricamente pontos 

ineficientes no processo padronizador afetos ao comodismo e a perda da criatividade. No 

entanto, alguns erigem também a causas desses problemas não somente a padronização, e sim 

a ausência casuística de divisão razoável da força de trabalho. 

Também foram verificados apontamentos para dificuldades na legitimação no processo 

estandardizado (participação); dificuldades no processo interno de adoção e revisão das teses- 

lentidão nas soluções. 

Assim, apesar da padronização poder economizar tempo, ela também pode contribuir 

para desenvolver a falta de flexibilidade na elaboração de documentos específicos para um 

determinado caso. Pode ser um empecilho a criatividade dos advogados que podem sentir-se 
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limitados em suas habilidades de apresentar argumentos únicos e inovadores. Da mesma forma, 

se não houver fiscalização e cuidado, padrões obsoletos podem se impor. Tais bandeiras 

vermelhas foram sentidas pela maioria dos entrevistados, em que pese reconhecerem a 

necessidade e utilidade da padronização. 

Crozier (1981) ao criticar a padronização, elenca sua preocupação com “os bloqueados”, 

ou seja, aqueles obrigados a pensar de determinada maneira, escamoteando sua individualidade. 

Permitir o exercício dos detalhes, da criatividade pessoal, é uma preocupação dos entrevistados, 

que temem pela robotização de sua atividade intelectual, na linha do autor.  

Não se localizou no referencial teórico, concausa que gerasse o comodismo e perda da 

criatividade como levantado por alguns entrevistados ao mencionarem que o excesso de 

trabalho seria um dos vetores destas duas disfunções. Crê-se, entretanto, que o registro é 

importante, pois, nos entrevistados que mencionaram não verificar qualquer aspecto negativo 

da padronização interna institucional, percebeu-se que laboravam com carga menor de trabalho. 

A percepção pode ser sintomática e objeto de estudos futuros.   

Saliba (2018) informa para a preocupação na perda da criatividade e dificuldades na 

adoção de mudanças, um comodismo natural do ser humano que precisa ser vencido de alguma 

maneira. Crozier (1981) e Perrow (2000) precisamente trataram do engessamento e da 

possibilidade de a padronização gerar sistemas complexos e lentos. Sentimentos percebidos na 

colheita das entrevistas, como por exemplo, ao se levantar a demora no processo interno 

institucional de identificação e colheita de dívidas.  

 No pensamento de Bevir (2010) deve haver uma relação dialógica na administração 

entre os atores envolvidos de formas a se permitir uma participação legítima nos processos 

decisórios, tudo a gerar uma boa governança. Rutgers e Van der Meer (2010) também, nessa 

linha, indicam que a busca pela eficiência deve sempre estar atrelada a valores públicos, como 

legitimidade e democracia. Parece haver grande enlace com o referencial teórico aqui descrito, 

a percepção de busca pela maior participação efetiva dos membros no processo padronizador, 

a ponto de tornar o ambiente de trabalho adequado – eficiência ambiental (OTRUSINOVA; 

PASTUSKOVA, 2012).   

 

Destaca-se neste aspecto a preocupação entre os entrevistados quanto o papel da 

burocracia no processo. Para alguns, deve haver em verdade um fluxo mais definido, com 

prazos revisionais, canais de comunicação diretos e expeditos para tirar dúvidas sobre casos 

(E3). Inclusive, é levantada a questão da demora na estruturação das teses (início do processo), 
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no entanto, nesse ponto, foi percebido por um entrevistado a melhora nesta gestão (2023) quanto 

a questão (E10).  

Como dito alhures, houve concordância dos entrevistados quanto às potencialidades da 

padronização relacionada com instrumentos tecnológicos, destacando-se o enlace as percepções 

de E6 e E5, na busca pela valorização e potencialização do sistema oficial (SAPIENS) como 

concentrador do processo de estandardização. No entanto, percebeu-se ruídos quanto à forma 

de divulgação das teses: muita informação (em maios diversos) equivaleria a não informação, 

sob essa ótica. Lado outro há quem defenda a divulgação mais ampla possível (E7). 

Colineau, Paris e VanderLinden (2012) afirma ser primordial que a tecnologia permita 

personificação, ou seja, a adaptação, bem como o envio de feedback, de formas a permitir o 

aperfeiçoamento da ferramenta automática e ao fim e ao cabo cumpra seu papel que é atender 

o usuário. Os entrevistados, como o E11 e E4, apontam para essa linha, pugnando pelo uso de 

ferramentas como Visual Law e inteligência artificial mais específica, onde o sistema oficial 

sugira a orientação vinculante a depender do caso em que o advogado se depare, ou que tal 

busca seja facilitada no labor diário, fazendo couro a atualização institucional por que está 

passando o sistema SAPIENS, inclusive com incremento de ferramentas de IA, a exemplo do 

ChatGPT.  

  O E4 ao referir-se a uma acolhida de pessoal, explicar o porquê da padronização, como 

ela é importante para a subida de uma tese a um tribunal superior, ou como ajuda no dia a dia 

do trabalho e como é necessário conter seus defeitos, também se aproxima da linha da 

legitimidade e natureza circular do uso das ferramentas, na linha defendida por Gal e Rubinfeld 

(2019) sobre a imprescindibilidade de se promover companhas de conscientização e melhorar 

a participação dos envolvidos.  

Por fim, para facilitar a compreensão da discussão dos resultados, apresenta-se matriz 

com a síntese da interpretação no quadro abaixo:  

 
  



50 
 

Quadro 1 - Síntese da interpretação dos resultados em discussão.  
Subseção discutida Elementos obtidos com os 

resultados 
Referencial teórico envolvido 

Padronização antes e depois da 
Portaria 931/211 -Eficiência do 

processo e tecnologia 

Menor tempo 
Qualificar 
Uniformizar  
Pertencimento  
Gestão de resultados 
Maior equidade  
Posicionamento institucional  
Lado a lado com automação 
documental  

Mustermann e Weitzel (2008) 
Cavalcante e Luca (2013)  
Cahali (2013)  
Galindo (2016) 
Edwards et. al. (2012) 
Slichter, 1950 
Houy, Hamberg, Fettke (2019) 
Sperandio (2018) 
Boueres (2019) 

Padronização- erros 
(ineficiência) do processo- 
aperfeiçoamento  

Comodismo/ ”emburrecimento” 
Trabalho maçante e automatizado- 
perda da criatividade  
Engessamento  
Padrões obsoletos  
Demora no processo de adoção, 
revisão e consulta de dúvidas 
Treinamento/educação  
Ajustes no processo (maior 
participação, fluxos mais precisos 
e formas de divulgação) 
Necessidade de maior automação  
 

 

Saliba (2018) 
Cozier (1981)  
Perrow (2000) 
Colineau, Paris e VanderLinden 
(2012) 
Bevir (2010) 
Gal e Rubinfeld (2019) 
Ostrusinova e Pastuskova, (2012) 
Houry, Hamberg, Fettke (2019) 

Fonte: elaboração própria. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho teve como propósito captar a percepção dos advogados públicos federais 

em relação a eficiência dos mecanismos de padronização de defesa judicial utilizados pela 

Procuradoria – Geral Federal nos processos judiciais de sua atribuição.  

Para atingir tal objetivo debruçou-se sobre campos teóricos, notadamente as diretrizes 

da New Public Managemant, falou-se sobre gestão jurídica e seus contornos em relação a 

eficiência e governança; padronização judicial e automação documental. De maneira descritiva 

e qualitativa, fez-se 11 (onze) entrevistas com advogados públicos federais, utilizando a técnica 

de análise de conteúdo para interpretação e análise dos resultados colhidos. 

Todos os entrevistados, lotados nas diversas regiões do Brasil e em equipes diferentes, 

estão habituados há muito tempo com diversos modos de padronização de defesa nos processos 

judiciais, quer antes ou depois da sua sistematização normativa, e conseguem identificar 

impactos e sugerir modificações no processo interno de padronização defensiva.  

A maioria dos entrevistados vislumbrou uma dualidade inerente a padronização de 

defesa judiciais, atrelando sua eficiência a aspectos como otimização do tempo- agilidade, 

segurança no trabalho, diminuição de erros, unidade e coesão institucional. Lado outro, também 

encontraram aspectos atrelados a ineficiência do processo, quer seja no procedimento interno 

de feitura -legitimação, e revisão das teses padronizadas, quer seja no aspecto em si da 

padronização, gerando nessa perspectiva, “emburrecimento”, automaticidade e desinteresse. 

Alguns colegas também apontam que o que gera tais consequências negativas (ineficientes) não 

seria somente a padronização, mas sim e principalmente, questões atreladas ao volume 

excessivo de trabalho.  

Registra-se também nos entrevistados o entusiasmo pelas ferramentas tecnológicas 

direcionadas a facilitar o processo de elaboração das defesas judiciais, não se encontrando 

discrepâncias de percepções em relação a sua importância, utilidade e ampliação do uso.  

Como contribuição, a análise da percepção dentro do corpo jurídico da AGU sobre as 

teses e orientações vinculantes estandardizadas, pela lente dos entrevistados fica claro que a 

padronização é indispensável e suas ponderações podem gerar impactos práticos em eventuais 

mudanças que se façam necessárias nesse processo, sobretudo diante das sugestões que foram 

colhidas, dentre elas: fluxos mais precisos na adoção, revisão e dúvidas sobre as teses e 

automação documental via Sistema interno, para já sugerir as teses relacionadas ao caso 

judicial.  
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Dentre as limitações do presente estudo, destaca-se que sua realização ficou nos muros 

da Procuradoria-Geral Federal, cujas conclusões podem não ser generalizáveis para outros 

corpos jurídicos. Ademais, a natureza qualitativa da pesquisa é naturalmente limitada as 

percepções deste pesquisador.  

Finalmente, crê-se que para contribuir ainda mais no tema, pesquisas relacionadas aos 

demais órgãos da AGU, ou em outro ente federado subnacional, suas boas (e más) práticas, 

podem ser estudadas e quem sabe até em um enfoque quantitativo. Da mesma forma, para além 

da padronização, outras variáveis podem ser inseridas no estudo relacionado a 

qualidade/eficiência das defesas judiciais, como a temática que surgiu nesta pesquisa em 

relação ao volume de trabalho nas equipes.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

Temática  

 

1) Ambientação, identificação e trajetória profissional:  

• Explicar brevemente o escopo do trabalho e quebrar o gelo; 

• Gravação da entrevista, Anonimização de dado, fins acadêmicos;  

• Nome, atividade que exerce atualmente e um pouco da trajetória profissional até aqui; 

• Tempo de exercício na atividade judicial contenciosa;  

 

2) Padronização de manifestações judiciais:  

• Durante a trajetória profissional, usou alguma ferramenta para categorizar ou separar 

peças processuais, seja por temas comuns ou matérias de defesa? 

• Atuava antes de 2011 (Portaria PGF n. 931/2011) obrigatoriedade de utilização das 

defesas mínimas? Como era a rotina antes e depois? 

• A equipe em que trabalha ou trabalhou já adotou ou adota alguma outra forma de 

padronização de defesas judiciais?  

• A padronização de atuação mudou algo na rotina? 

• O seu conhecimento jurídico ou das pessoas da equipe, foi em alguma medida 

impactado pela padronização? (tentar puxar algo sobre efeitos positivos e negativos)  

 

3)  Eficiência e tecnologia  

• Você acha que a padronização interfere ou influência de alguma forma na (in) 

eficiência (tempo, melhora/piora de fluxo de atuação)? 

• Consegue identificar algo que possa ser alterado no processo de padronização das 

defesas, quer seja as obrigatórias (portaria 931) quer seja a eventualmente adotada 

em acréscimo em sua equipe? 

• Quanto a tecnologia, atualmente utilizada (sistema sapiens) utiliza a ferramenta 

“modelos”? 

• Consegue sugerir algo que pode ser feito para melhorar a processo de padronização 

de atuação? 

• Usar “bola de neve”.  
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ANEXOS 

ANEXO A - Portaria PGF nº 931/2011 
 
O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VIII do § 2º do 
art. 11 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002,  
Considerando o disposto no art. 2º, § 1º, incisos I e II, e § 2º, I, da Portaria PGF nº 530, de 13 de julho de 2007,  
Considerando a necessidade de subsidiar os órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal - PGF em sua 
atuação judicial, Considerando a necessidade de uniformizar e qualificar a defesa das autarquias e fundações 
públicas federais,  
Considerando a necessidade de racionalizar e agilizar o acesso à informação pelos órgãos da Procuradoria-Geral 
Federal, resolve:  
Art. 1º Esta Portaria estabelece procedimentos para elaboração, atualização, divulgação e utilização de teses de 
defesa mínima a serem utilizadas na defesa das autarquias e fundações públicas federais nas questões de direito 
recorrentes.  
Art. 2º Incumbem às Procuradorias Federais, especializadas ou não, junto às autarquias e fundações públicas 
federais, a elaboração e a atualização das teses de defesa mínima a serem utilizadas na defesa das respectivas 
entidades em questões de direito relativas às matérias de sua atividade finalística.  
§ 1º A elaboração e a atualização das teses de defesa mínima em matéria não finalística cabem ao Departamento 
de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal - DEPCONT/PGF.  
§ 2º Quando a tese de defesa mínima versar sobre matéria relacionada à cobrança e recuperação de créditos, a 
Coordenação-Geral de Cobrança e Recuperação de Créditos da Procuradoria-Geral Federal se manifestará antes 
da sua divulgação.  
§ 3º Os órgãos de execução da Procuradoria Geral Federal - PGF poderão sugerir, fundamentadamente, aos órgãos 
mencionados no caput e no § 1º a modificação ou a exclusão de tese de defesa mínima, nas hipóteses de 
desatualização ou de qualquer outra necessidade de reavaliação da tese disponibilizada.  
§ 4º As teses de defesa mínima serão enviadas, por meio eletrônico, ao DEPCONT/PGF, para divulgação e 
disponibilização no portal da PGF na intranet.  
Art. 3º As teses de defesa mínima serão elaboradas em situações de possíveis litígios judiciais com dimensões 
consideráveis ou que apresentem significativo potencial multiplicador.  
Parágrafo único. Os órgãos de execução da PGF, ao detectarem as situações descritas neste artigo, poderão 
comunicá-las ao órgão da PGF competente pela elaboração da pertinente tese de defesa mínima.  
Art. 4º As teses de defesa mínima são de utilização obrigatória pelos órgãos de execução da PGF, respeitadas as 
particularidades do caso concreto, não eximindo o procurador federal oficiante de apresentar em juízo os elementos 
de fato pertinentes e eventuais outros fundamentos jurídicos necessários à adequada defesa judicial.  
§ 1º O procurador federal oficiante no feito pode aventar outros argumentos aplicáveis à defesa da entidade 
representada que não constem da tese de defesa mínima, desde que não contrariem a orientação nela exposta.  
§ 2º Nas hipóteses previstas no § 3º do art. 2º ou no caso de alguma peculiaridade da causa, o procurador federal 
oficiante poderá, desde que fundamentadamente, solicitar à Procuradoria Federal, especializada ou não, junto à 
autarquia ou fundação pública federal outros elementos de direito necessários à defesa da respectiva entidade, 
conforme o art. 3º da Portaria PGF nº 530, de 2007.  
§ 3º Ressalvado o parágrafo anterior, as Procuradorias Federais, especializadas ou não, junto às autarquias e 

fundações públicas federais, ao receberem solicitação de elementos de direito necessários à defesa das respectivas 

entidades, indicarão ao solicitante, se for o caso, a existência de tese de defesa mínima sobre o tema no portal da 

PGF na intranet. 

Art. 5º As teses de defesa mínima conterão obrigatoriamente, conforme exemplo no Anexo:  
I - folha de rosto, com as seguintes informações:  
a) nome da autarquia ou fundação pública federal a que se refere a tese, no caso de matéria finalística;  
b) título da tese;  
c) mês e ano da elaboração, ou da última atualização;  
d) número do processo administrativo onde a questão é analisada, se houver;  
e) tipo de ação judicial em que será utilizada;  
f) síntese dos pedidos a serem impugnados;  
g) situações abrangidas;  
h) elementos de fato necessários e onde podem ser obtidos;  
i) indicação de incidência de prescrição e decadência, se cabíveis as alegações;  
j) prequestionamento; e,  
k) demais observações.  
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II - tese propriamente dita, com os elementos seguintes:  
a) preliminares necessárias, articuladas em itens;  
b) mérito da defesa;  
c) prequestionamento de questões constitucionais e legais, exposto de forma explícita, inclusive com 
fundamentação específica acerca da existência de repercussão geral, se for o caso de matéria constitucional; e,  
d) conclusão.  
§ 1º A tese deve obedecer à seguinte forma de apresentação:  
I - fonte do tipo:  
a) EcoFont de tamanho 12 no cabeçalho e nos títulos, 10 no texto em geral, 9 nas citações e 8 nas notas de rodapé; 
ou,  
b) Times New Roman de tamanho 14 no cabeçalho e nos títulos, 12 no texto em geral, 11 nas citações e 10 nas 
notas de rodapé;  
II - recuo de 2,5 cm no início de cada parágrafo;  
III - margens de 4 cm à esquerda, 2 cm à direita, 4cm acima e 2,5 cm abaixo.  
IV - espaçamento de 1,5 entre as linhas no texto principal, simples nas citações e 6 pontos depois.  
§ 2º Os nomes dos arquivos devem conter o nome da entidade, se for o caso, e o nome da tese.  
 
Art. 6º Fica sem efeito a Instrução Normativa nº 1, de 18 de dezembro de 2007, publicada no Boletim de Serviço 
da Advocacia-Geral da União nº 61, de 21 de dezembro de 2007.  
 
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS 


